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[ ASSINATURA DD CANDIDATO 

PROVA OBJETIVA 

Quando autorizado pelo fiiscal 
de sala, transcreva a h"ase 
ao lado, com sua caligrafia 
usual, no espaço apropriado 
na Folha de Respostas. 

- Verifique se este caderno: 

-Cúrresponde à sua opçào de cargo. 

- contém 100 questões, numeradas de 1 a 1 O 

INSTRUÇÕES 

O cerne da justiça é a soma das ideias de iigualdade e 
liberdade. 
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Não serão ace1itas reclamações posteriores. 

- Para cada questão existe apenas UMA resposta certa. 

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa. 

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHA DE RESPOSTAS que você recebeu . 

VOCÊ DEVE 
- Procurar, na FOLHA DE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo. 
- Verificamo caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E)da resposta que você escolheu. 

- Marcar essa letra na FOLHA DE. RESPOSTAS, conforme o exemplo: @ e © @® 

ATENÇÃO 
- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente e tínta preta ou azul. Não será permitida a 

utilização de lápis, lapiseira, marca texto, régua ou borracha durante a real1ização da prova. 

- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada. 

- Responda a todas as questões. 

- Não sera permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, 
anotações, impressos não permiitidos ou máquina cal cu ladlora ou similar. 

- A duração da prova é de 5 horas, para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas. 

- Ao terminar a prova, chame o fiscal e devolva todo o material recebido para conferência. 

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados. 

Fundaçãoftarlos Chagas 
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PROVA OBJETIVA 

Direito Constitucional 

Atenção: As questões de números 1 a 16 devem ser respondidas levando em consideração os termos da Constituição Federal e/ou a 
jurisprudência pertinente do Supremo Tribunal Federal (STF}. 

1. Suponha que determinada Constituição estadual estabeleça que, dentre outras hipôteses, o Estado intervirá nos Municípios 
quando deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada, salvo quando o inadim­
plemento estiver vincul!ado a alguma gestão anterior. Previsão dessa natureza seria 

(A) compatívell com a Constituição Federal, que condiciona a decretação de intervenção, nessa hipótese, à apreciação da 
Assembleia Legislativa do Estado respectivo, no prazo de vinte e quatro horas_ 

(B) compatfvell com a Constituição Federal, que dispensa a apreciação do decreto de intervenção pela Assembleia Legislativa 
do Estado respectivo, nessa hipótese, devendo o decreto limitar-se a suspender a execução do ato impugnado, se essa 
medida bastar ao restabelecimento da normalidade_ 

(C) incompatível com a Constituição Federal , no que se refere à ressalva feita à referida hipótese de intervenção do Estado no 
Município_ 

(D) incompatível com a Constituição Federal, no que se refere ao condicionamento da referida hipótese de intervenção à ine­
xistência de motivo de força maior para o inadimplemento. 

(E) incompatível com a Constitu ição Federal, que não contempla hipótese de intervenção dos Estados no Município em virtude 
do não pagamento da div ida fundada_ 

2. Lei municipal que estabeleça a obrigatoriedade de os estabelecimentos comerciais, sediados no Município, manterem serviços 
de segurança privada, por meio de empregados contratados pelo regime celetista, será 

(A) incompatível com a Constituição Federal, cabendo ser objeto de reclamação, perante o STF, para assegurar a autoridade 
de decisões proferidas em sede de recurso extraordinário com repercussão geral. 

(B) compatívell com a Constituição Federal , cabendo ser objeto de ação declaratória de constitucionalidade, perante o STF, 
caso haja controvérsia judicial relevante sobre sua aplicação. 

(C) incompatível com a Constituição Federal , cabendo ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade, perante o STF. 

(D) incompatível com a Constituição Federal, cabendo ser objeto de arguição de descumprimento de preceito fundamental, 
perante o STF. 

(E) incompatível com a Constitu ição Federal, cabendo ser objeto de reclamação, perante o STF, por contrariedade a súmula 
vinculante sobre a matéria. 

3. Em sede de representação de inconstitucionalidade, determinado Tribunal de Justiça (T J) declarou a inconstitucional idade de 
dispositivo de lei orgânica municipal que proíbe a participação em licitação ou a contratação de cônjuge, companheiro ou pa­
rente em linha rela, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargo em comissão ou função de 
confiança na Administração municipal. Nessa hipôtese, a referida previsão legal é 

(A) inconstitucional, por ofensa à competência pri,vativa da União para legislar sobre licitação e contratação, em todas as mo­
dal idades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distri to Federal e 
Municlpios. 

(B) constitucional , sendo cabível a interposição de recurso extraordinário, em face da decisão prolalada pelo TJ, e havendo 
repercussão geral, por contrariedade à jurisprudência dominante do STF. 

(C) inconstitucional, por ofensa à competência da União para editar normas gerais em matéria de licitação e contratação pú­
blicas, de competência legislativa concorrente. 

(D) constitucional , sendo cabíve l o ajuizamento de reclamação, em face da decisão prolatada pelo T J , perante o STF , por con­
trariedade a súmula vinculante sobre a matéria. 

(E) constitucional , sendo cabível o ajuizamento de reclamação, em face da decisão prolatada pelo T J, perante o STF, por ter 
usurpado a competência da Corte para o julgamento de ação de controle concentrado, tendo por parâmetro a Constituição 
Federal. 

4. Determinada empregada da iniciativa privada, submetida ao regime ce letista, está grávida e mantém união estável homoafetiva 
com servidora pública municipal. Nessa hipótese, em tese, 

(A) apenas a empregada gestante fará jus à licença-maternidade, pelo período respectivo, não sendo reconhecido à servidora 
não gestante o direito à licença, por não ser casada com a gestante. 

(B) a empregada gestante fará jus à licença-maternidade, pe lo período respectivo , desde que a servidora não gestante não 
venha a usufruir do benefício, pelo mesmo período. 

(C) apenas a empregada gestante fará jus à licença-maternidade, pelo período respectivo, não sendo reconhecido à servidora 
não gestante o direito a afastamento em virtude da mesma gestação_ 

(D) ambas farão jus à licença-maternidade, pelo mesmo período. 

(E) a empregada gestante fará jus à licença-maternidade, pelo período respectivo, e a servidora não gestante fará jus à 
licença pelo período equivalente ao da licença-paternidade. 
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5. Uma mulher habita, com seus dois filhos, há mais de cinco anos, uma área urbana de 21 O m2, parte de um imóvel maior, de 
propriedade particular alheia, situado em Município com 30 mil habitantes. Durante esse período, a posse sobre a área referida 
não sofreu interrupção alguma, nem oposição do proprietário_ Pretendendo adquirir o domínio dessa área, a possuidora 
procurou a Defensoria Pública, que promoveu as medidas cabíveis para tanto, na instância competente. A pretensão, contudo, 
foi indeferida, sob o fundamento de que o Plano Diretor municipal fixa o módulo urbano em 360 m2, não podendo ser reconhe­
cido domínio sobre área inferior. Nessa hipótese, o fundamento para o indeferimento do pleito é 

(A) improcedente, pois, embora o Municlpio tenha competência para dispor sobre a ordenação territorial da cidade, não po­
deria fixar o módulo em área superior àquela que a Constituição estabelece como sendo passível de usucapiã.o especial, 
direito cujo reconhecimento , contudo, não será cabível , no caso, pelo não preenchimento dos requisitos constitucionais 
quanto às características da área objeto do pleito, nem quanto à final idade de sua utilização. 

(8) improcedente, pois, embora o Município tenha competência para dispor sobre a ordenação terri torial da cidade, legislação 
infraconstitucional que estabeleça módulos urbanos na área em que situado o imóvel não pode obstar o reconhecimento 
do direito à usucapião especial urbana, que será cablvel , no caso, desde que a possuidora nao seja proprietária de outro 
imóvel urbano ou rural e que não lhe tenha sido reconhecido esse direito antes. 

(C) procedente, uma vez que o Município em questão, por expressa atribuição constitucional , possui competência para 
elaboração de Plano Diretor, instrumento básico da pollítica de desenvolvimento e de expansão urbana, por meio do qual 
se afere o preenchimento da função socia'I da propriedade urbana, obstando, no caso, a pretensao à usucapiao da área 
referida. 

(D) improcedente, pois, embora o Município tenha competência para dispor sobre a ordenaçao territorial da cidade, legislação 
infraconstitucional que estabeleça módulos urbanos na área em que situado o imóvel não pode obstar o reconhecimento 
do direito à usucapião especial urbana, que, contudo, não será cabível, no caso, pelo não preenchimento dos requisitos 
constitucionais quanto às características da área objeto do pleito, nem quanto à finalidade de sua utilizaçao. 

(E) improcedente, pois, embora o Municipio tenha competência para dispor sobre a ordenação territorial da cidade, não 
poderia fixar o módulo em área superior àquela que a Constituição estabelece como sendo passivei de usucapião 
especial, direito cujo reconhecimento será cabível, no caso, desde que a possuidora não seja proprietária de outro imóvel 
urbano ou rural e que não lhe tenha sido reconhecido esse direito antes. 

6. Considere as seguintes afirmações, acerca das Procuradorias Municipais, como órgãos de representação judicia l e extrajudiliii 
dos Municípios, bem como de consultoria e assessoramento jurídico dos Executivos respectivos: 

I. A instituição de Procuradorias Municipais insere-se no exercicio da prerrogativa de auto-organização de cada Município, 
inexistindo norma constitucional de reprodução obrigatória que vincule o legislativo municipal à cniação de órgãos pró­
prios de advocacia pública_ 

II. Uma vez instituído órgão próprio de Procuradoria no âmbito municipal , a composição de seu corpo técnico sujeita-se â 
obrigatoriedade de realização de concurso público para provimento dos cargos respectivos, não havendo possibilidade de 
contratação de advogados externos para prestação de serviços jurídicos ao Município. 

III. Os Procuradores Municipais integram a Advocacia Pública e, na condição de função essencial à Justiça, não se subme­
tem ao teto remuneratório equivalente ao subsídio mensal do Prefeito, embora não lhes sejam assegurados vencimentos 
superiores a esse valor, sendo do Chefe do Executivo municipal a iniciativa para a lei de fixação dos subsidias da ca­
tegoria. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I e II I , apenas_ 

(B) I , IIeII L 

(C) II I , apenas. 

(D) II, apenas. 

(E) I e I I, apenas. 

7. Lei ordinária municipal que autorize a criação de empresa pública para a prestação de serviços de assistência à saúde, inseridos 
no âmbito do Sistema Único de Saúde, de acesso integral e universal, será 

(A) inconstitucional , uma vez que empresas públicas se sujeitam a regime jurídico próprio das empresas privadas, não estan­
do autorizadas a prestar serviços públicos. 

(B) inconstitucional , uma vez que é vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções a entidades 
submetidas a regime jurídico de direito privado na área de assistência à saúde. 

(C) inconstitucional , uma vez que a autorizaçao para criaçao de empresas estatais é matéria reservada à lei complementar do 
ente respectivo. 

(D) constitucional ,. desde que haja lei complementar federal que defina as áreas de atuação das empresas públ icas presta­
doras de serviço público e que a lei municipal seja com ela compatível. 

(E) constitucional, no que se refere à espécie legislativa eleita, à competência legislativa do ente para sua adoção e à fina li­
dade da empresa estatal. 
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8. Certo governo municipal pretende promover alterações em determinados espaços territoriais e seus recursos ambientais, insti ­
tuídos, por atos do próprio poder público municipal, como áreas que gozam de proteção ambiental especial . Gomo linha geral de 
atuação, considerando o que a esse propósito estabelece a Constituição Federal, ao disciplinar a tutela do direito ao meio 
ambiente, eventuais alterações 

(A) dependerão de lei, caso resultem em supressão dos espaços territoriais protegidos ou em modificação que implique preju­
dicialidade ou retrocesso ao status de proteção íâ outorgado, ainda que sua instituição tenha sido feita por ato do poder 
público municipal. 

(B) poderão ser veiculadas por ato do poder público municipal, caso resultem em ampliação do status de proteção já outor­
gado, uma vez que sua instituição se deu por ato do próprio poder público municipal, embora dependa de lei a instituição 
de novos espaços protegidos. 

(C) dependerão de lei, em quaisquer circunstâncias, ainda que seja para eventual ampliação dos espaços já protegidos ou 
instituição de novos, uma vez que acarretarão restrição ao direito de propriedade de quem venha a ser atingido com a 
medida. 

(D) dependerão de lei, caso resultem em supressão dos espaços territoriais protegidos, embora possam ser viabilizadas por 
ato do poder público municipal , em caso de modificação que implique diminuição ou restrição do status de proteção ori­
ginalmente outorgado. 

(E) poderão ser veiculadas por ato do poder público municipal, ainda que resu ltem em supressão dos espaços territoria is 
protegidos ou em modificação que implique prejudicialidade ou retrocesso ao status de proteção já outorgado, uma vez 
que sua iinstituição se deu por ato do próprio poder público municipal. 

9. Uma brasileira nata, casada com um estrangeiro residente no Brasil, submete-se, volluntariamente, a prooesso de naturalização 
perante o Estado do qual seu marido é nacional e para onde pretendem se mudar, quando vierem a ter filhos . Uma vez obtida a 
nacionalidade estrangeira, ela perderá a nacionalidade brasileira: 

(A) pello fato de haver adquirido outra nacionalidade por naturalização voluntária, o que, no entanto, não a impede de 
readqu irir sua nacionalidade brasileira originária, nos termos da lei ; e os fi lhos que vierem a ter no exterior, acaso ella tenha 
readqu irido a nacionalidade brasileira, serão considerados brasileiros natos, se vierem a residir no Brasil e optarem, em 
qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pe1la nacionalidade brasi le ira. 

(B) se a tiver cancelada, por sentença íu:dicial , em virtude de atividade nociva ao interesse nacional; e os filhos que vierem a 
ler no exterior, nessas condições, serão considerados estrangeiros. 

(C) apenas se fizer pedido expresso de perda perante a autoridade brasileira competente, ressa lvadas situações que acar­
retem apatridia; e os filhos que vierem a ter no exterior, acaso ela não haja renunciado à nacionalidade brasileira, serão 
considerados brasileiros natos, desde que venham a res idir no Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingi:da a 
maíoridad~., pela nacionalidade brasiileira. 

(D) apenas se fizer pedido expresso de perda perante a autoridade brasileira competente, ressalvadas situações que acar­
retem apatridia; e os filhos que vierem a ter no exterior, acaso ela não haja renunciado à nacionalidade brasileira, serão 
considerados brasi leiros natos, se forem registrados em repart ição brasileira competente. 

(E) pelo fato de haver adquirido outra nacionalidade por naturalização voluntária, o que a impede de readquirir sua na­
cionalidade brasiileira orig inária: e os filhos que vierem a ter no exterior, nessas condições, serão considerados estran­
geiros. 

10. O Prefeiito de determinado Município pretende editar Decreto estabeleoendo que, no ato da matrlcula de criança, em esta­
belecimentos da rede pública municipal de ensino, fica dispensada a apresentação de documento comprobatório da aplicação 
de vacinas integrantes do Progirama Nacional de Imunizações. Considerando que tanto o referido Programa, quanto a obriga­
toriedade de vacinação das crianças, nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias, são previstos em leis federais, o 
poder público municipal 

(A) disporá de competência para editar a norma pretendida, desde que seja precedida de lei estadual que autorize a dis­
pensa da aludida obrigatoriedade no âmbito do Estado em que situado o Município, por se tratar de exercício de 
competência legislativa suplementar do Estado, em matéria de competência concorrente, para atender às peculiaridades 
regionais. 

(B) não dispõe de competência para editar a nonma pretendida, sob pena de desrespeito à distribuição constitucional de com­
petências legislativas, embora, no mérito, a medida seja admissivel, em defesa da liberdade de consciência e de convicção 
filosófica dos pais ou responsáveis, bem como do poder familiar. 

(C) não dispõe de competência para editar a nonma pretendida, sob pena de desrespeito à distribuição constitucional de com­
petências legislativas, bem como de ofensa ao dever do Estado de proteger a infância , assegurando os direitos à saúde, à 
educação e à convivência de todos em um ambiente sanitário seguro. 

(D) dispõe de competência para editar a norma pretendida, por se tratar de matéria atinente à organização e ao funcionamento 
da Administração Municipal, de competência privativa do chefe do Executivo, não interferindo na obrigatoriedade de va­
cinação, em si, sobre a qual não versará. 

(E) disporá de competência para editar a norma pretendida, desde que seja precedida de lei municipal que autorize a dispensa 
da aludida obrigatoriedade, por se tratar de exercício de competência para legislar sobre assuntos de interesse local , 
atinentes à organização do sistema escolar municipal. 
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11. Relativamente à organização e ao funcionamento de seu órgão !legislativo, Município com 71 O mil habitantes deverá observar, 

dentre outros, os seguintes preceitos constitucionais: para a composição da Câmara Municipal, limite máximo de 

(A) 29 Vereadores; subsídio máximo dos Vereadores correspondente a 75% do subsidio dos Deputados Estaduais; e gasto da 
Câmara Municipal não superior a 70% de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus 
Vereadores. 

(B) 29 Vereadores; subsídio máximo dos Vereadores correspondente a 70% do subsidio dos Deputados Estaduais; e gasto da 
Câmara Municipal não superior a 4,5% de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus 
Vereadores e excluídos os gastos com inativos. 

(C) 27 Vereadores; subsídio máximo dos Vereadores correspondente a 75% do subsídio dos Deputados Estaduais; e gasto da 
Câmara Municipal não superior a 70% de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus 
Vereadores. 

(D) 27 Vereadores; subsidio máximo dos Vereadores correspondente a 70% do subsídio dos Deputados Estaduais; e gasto da 
Câmara Municipal! não superior a 4,5% de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus 
Vereadores e excluídos os gastos com inativos. 

(E) 25 Vereadores; subsídio máximo dos Vereadores correspondente a 60% do subsídio dos Deputados Estaduais; e gasto da 
Câmara Municipal não superior a 70% de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus 
Vereadores. 

12. Considere o seguinte excerto de acórdão prolatado por Tribunal! de Justiça estadual , em sede de apelação, tendo por objeto con­
trovérsia relativa a uma contratação temporária efetuada por determinado Município: 

"Na hipótese dos autos, impõe-se o reconhecimento da nulidade da contratação realizada entre o autor/apelado e a Adminis­

tração Pública Municipal, seja em razão da inexistência de demonstração de sua excepcional necessidade, seja pela ausência 

de limitação temporal do vinculo, ante as sucessivas e injustificáveis renovações contratuais que totalizaram aproximadamente 7 

(sete) anos de prestação de labor dito temporário[ .. . ]". 

Diante das circunstâncias do caso, a contratação referida 

(A) não gerará efeitos jurídicos válidos em relação ao servidor contratado, com exceção do direito à percepção dos salários 
referentes ao período trabalhado e ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
não lhe sendo, assim, devidos décimo terceiro sallário, nem férias remuneradas acrescidas do terço constitucional!. 

(B) não gerará quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação ao servidor contratado, uma vez que foi realizada em descon­
formidade com os preceitos constitucionais pertinentes. 

(C) não gerará efeitos jurídicos válidos em relação ao servidor contratado, com exceção do direito à percepção dos salários 
referentes ao período traba lhado, sob pena de locupletamento ilícito da Administração Municipal. 

(D} ensejará o direito do servidor à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, desde que haja expressa 
previsão legal e/ou contratual , ao recebimento de décímo terceiro salário e férias remuneradas acrescidas do terço 
constitucional. 

(E) ensejará o direito do servidor à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e ao levantamento dos depósitos 
efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, bem como a décimo terceiro salánio e férias remuneradas 
acrescidas do terço constitucional. 

13. Ao julgar ação direta de inconstitucionalidade tendo por objeto dispositivo de Constituição estadual que estabelecia a 
obrigatoriedade de anuência de órgãos estaduais para o l1icenciamento ambiental de qualquer obra ou atividade pública ou 
privada no te rritório do Estado, o STF deu procedência ao pedido, para o fim de fixar o entendimento de que é inconstitucional a 
interpretação do aludido diispositivo de que decorra a supressão da competência dos Municípios para regular e executar o 
licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos de impacto local. Ao assim decidir, o STF procedeu à 

(A) interpretação conforme à Constitu ição, do dispositivo objeto de controle , de modo a afastar a interpretação que retire dos 
Municípios as competências que possuem em matéria de meio ambiente. tanto politico-administrativas, como para legislar 
no limite do seu interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pel!os demais 
entes federados. 

(B) declaração de inconstitucionalidade totall do dispositivo objeto de controle , sob o fundamento de ofensa às competências 
polltic~administrativas e legislativa dos Municípios em matéria de meio ambiente, inerentes à s1ua autonomia como ente 
da federação. 

(C} declaração de inconstitucionalidade parcial do dispositivo objeto de controle, com redução de texto, de modo a assegurar. 
no âmbito local , a competência dos Municlpios para exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou at.ividade poten­
cialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade. 

(D} interpretação conforme à Constituição, do dispositivo objeto de controle, de modo a inserir no texto a ressalva relativa à 
competência dos Municípios para exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora 
de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental. 

(E) declaração de inconstitucionalidade parcial do dispositivo objeto de controle, com redução de texto, de modo a afastar a 
interpretação que retire dos Municípios as competências que possuem em matéria de meio ambiente, tanto politico­
administrativas, como para legislar no limite do seu interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a dis­
ciplina estabelecida pelos demais entes federados. 
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14. Apllica-se ao Prefeirto , como chefe do Executivo municipal, a regra constitucional segundo a qual 

(A) será submetido a julgamento, nos crimes comuns e de responsabil idade, perante o Tribunal de Justiça do Estado res­
pectivo, assegurada a prerrogativa de foro por expressa previsão constitucional. 

(B) é vedado, aos membros do Poder Legislativo municipal, apresentar emendas a proíetos de lei de iniciativa privativa do Prefeito, 
não se prestando a eventual sanção da lei pelo chefe do Executivo a sanar o vicio de inconstiitucionalidade formal de origem. 

(C) será considerado eleito o candidato que obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os em branco e os nulos, 
devendo, nos Municipios com duzentos mill habitantes ou mais, ser realizado segundo turno, entre os dois mais votados, 
se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votação. 

(D) a posse em cargo na Administração Públ ica Direta, em decorrência de aprovação em concurso público, ainda que 
realizado após sua eleição, não acarreta a perda do mandato, embora ele deva ser afastado do cargo em que empossado, 
enquanto permanecer no ex.ercício do mandato eletivo. 

(E) a extinção de funções de confiança e sua transformação em cargos em comissão cabe ser feita mediante decreto, desde 
que aquelas esteíam vagas, inserindo-se o ato na competência privativa do chefe do Ex.ecutivo para dispor sobre 
organização e funcionamento da Administração Pública. 

15. Membro de determinado Ministério Público Estadua l (MPE), em cujos quadros ingressou há 15 anos, foi convidado a integrar a 
Admin istração da capital do Estado respectivo, na qualidade de Secretário Municipal de Justiça. Pensa, todavia, em se filiar a 
partido político e candidatar-se, nas próx.imas eleições, a Vereador do mesmo Município. Considerados esses elementos à luz 
da disciplina constitucional pertinente, referido membro do MPE estará 

(A) impedido de aceitar o convite para integrar a Administração municipal , enquanto for membro do MPE; mas estará autori­
zado a filiar-se a partido politico e candidatar-se, devendo afastar-se do cargo que ocupa no MPE, caso seja eleito . 

(B) impedido de aceitar o convite para integrar a Administração municipal , bem como de filiar-se a partido político e candidatar­
se, enquanto for membro do MPE. 

(C) autorizado a aceitar o convite para integrar a Admin istração municipal , por se tratar de cargo de Secretário de Prefeitura de 
capital, bem como a filiar-se a partido político e candidatar-se, sempre mediante licença do cargo que ocupa no MPE. 

(D) autorizado a aceitar o convite para integrar a Administração municipal, bem como a filiar-se a partido político e candidatar­
se, desde que se encontre em disponibilidade. 

(E) autorizado a aceitar o convite para integrar a Administração municipal, mediante afastamento do cargo que ocupa no MPE, 
por se tratar de cargo de Secretário de Prefeitura de capital; mas estará impedido de filiar-se a partido político e can­
didatar-se. enauanto for membro do MPE. 

16. Relativamente às guardas municipais, será materialmente INCONSTITUCIONAL a lei que 

-

(A) estabelecer diferenciação para permitir o porte de arma de fogo por seus integrantes, levando em conta as variações de­
mográficas entre os Municípios, por ausência de razoabilidade e violação aos princípios da igualdade e eficiência. 

(B) considerar que executam atividade de segurança pública, essencial ao atendimento das necessidades inadiâveis da co­
munidade, aplicando a seus integrantes a mesma vedação relativa aos demais servidores públicos que atuem diretamente 
na área de segurança pública, para fins do exercido do direito de greve. 

(C) oonsiderar que ex.ecutam atividade de segurança pública, uma vez que não estão elencadas, pela Constituição, dentre os 
órgãos de Estado com essa inoumbênoia. 

(D) exigir altura mínima para ingresso na carreira, por violação à regra constitucional que somente permite o estabellecimento 
de requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o ex.igir. 

(E) atribuir-lhes o exercício de poder de polícia de trânsito, inclusive para imposição de sanções adminiistrativas, por não se 
incluir dentre as atribuições de proteção dos bens, serviços e instalações do Município. 

Direito Administrativo 

17. Numa hipótese em que vários municipios pretendam convergir esforços para atuar, por meio de mecanismos de resposta que 
contemplem bens e estruturas compartilhadas para o atendimento de emergências cl imáticas e desastres de outras naturezas, 
na extensão de seus temitórios, é jurid icamente viável 

(A) a instituição de uma pessoa jurídica de direito público, sob a forma de sociedade de economia mista, da qual poderão figu­
rar como acionistas todos os municípios interessados na atuação em prol dos interesses convergentes. 

(B) uma licitação interfederativa, por meio da qual os entes federados promoverão a contratação de uma única pessoa jurídica 
para real izar os serviços e atiividades de interesse comum, rateando os custos decorrentes por meio de pagamentos 
diretos à contratada. 

(C) um convênio de cooperação, por meio do qual os entes federados deleg1am uns aos outros, reciprocamente, competências 
constitucionais para atuação em seus territórios, possibilitando pronta ajuda, por meio de aquisição de bens e servi:ços, no 
caso de materialização de desastres. 

(D) a constituição de um consórcio público, por meio da celebração de protocolo de intenções, subscrito pelos entes federados 
interessados e ratificado pelos respectivos órgãos legislativos, seguido da celebração de contrato de rateio entre os con­
sorciados, possibilitando que essa nova pessoa jurídica promova as contratações para a aquisição dos bens e prestação 
dos serviços pertinentes, na forma prevista pelo estatuto social da entidade. 

(E) a aprovação de uma lei estadual autorizando a instituição de um consórcio pelos muniicípios interessados, seguida da 
elaboração de protocolo de intenções, estatuto e contrato de rateio entre os entes, tríplice providência que resultará na 
formal criação do ente público. 
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18. Um professor da rede pública de determinado ente municipal1 apresentou atestado médico falso à unidade de recursos humanos, 

para fins de embasar pleito de licença-saúde. Após a constatação do fa to, houve instauração de processo administrativo 
disciplinar (PAD), além de inquérito criminal. No que se refere à apuração discipliinar da conduta, 

(A) haverá preponderância da responsabilidade disciplinar sobre as demais instâncias, afastando-se a caracterização de ato 
de improbidade, diante da inexistência de prejuízo ao erário. 

(B) demandará a real ização de perícia médica, para verificação da existência ou não do diagnóstico médico, independente­
mente da falsidade do documento apresentado, em observância aos princfpios do contradiitório e da ampla defesa. 

(C) somente se demonstrado que os documentos beneficiaram o servidor. ou seja. caso a licença-saúde tenha sido concedida. 
é que não serà necessàrio aguardar a solução do processo crimina l. 

(D) devera ser decidido pelo sobrestamento do PAD, no aguardo da solução definitiva do processo criminal, tendo em vista 
que é necessária a prova da a1utoria da falsificação para a responsabilidade disciplinar também se caracterizar. 

(E) nada obsta o regular prosseguimento do processo disciplinar, dada a independência entre as iinstãncias e a demonstrada 
existência, desde logo, de residuo disciplinar, cerno se eviidencia pelo ato de apresentação do documento inautêntico, ain­
da que não venha a ser comprovada a au toria da fals ificação. 

19. Município "X" foi notificado da abertura de processo de tombamento de um imóvel de sua propriedade, que integrava o programa 
de desestatização do ente público, para fins de concessão de uso. Tal situação 

(A) exige autorização judicial para prosseguimento do processo de contratação, tendo em vista que a provisoriedade da 
restrição impede a alteração do uso do bem até a definição sobre a imposição da intervenção. 

(B) não representa óbice à desestatização em curso, pois não se trata de tombamento definitivo, mas apenas de ato prepa­
ratório , de forma que somente a decisão final sobre a intervenção na propriedade constituirá fato novo, superveniente, apto 
a alterar os termos da licitação ou implicar consequências em contratação já celebrada. 

(C) inviabiliza a outorga de uso pretendida, considerando a natureza de ato administrativo das concessões de uso, o que 
impede que se exijam investimentos de vulto, a exemplo de obras de restauro. 

(D) não impede o prosseguimento da contratação pretendida, cabendo à Administração Públ ica internalizar, no edital e res~ 
pectivos anexos pertinentes, a noticia da abertura do processo de tombamento. para conhecimento dos licitantes e, em es­
pecial, para que o vencedor do certame não alegue desconhecimento da intervenção na propriedade, cabendo-lhe obser­
var os limites e contornos das restrições. aplicáveis desde o inicio do referi:do processo. 

(E) impede o prosseguimento da contratação pretendida, em razão da alteração da titula.ridade do bem, como efeito de 
eventual tombamento definitivo. 

20 Uma fazenda de titu laridade de um ente públlico é explorada economicamente por meio de plantio de eucalipto A exploração 
dessa atividade permite integração com projetos sociais, como educação ambiental, primeiro emprego, dentre outros. O imóvel 
está localizado em zona de expansão urbana, em região carente, o que acabou propiciando a ocupação irregular, da parte não 
exp!lorada, por fam íl ias de baixa renda, dando origem a um núcleo urbano informal, consolidado há mais de uma década da 
parte não explorada. 

Considerando os fatos expostos e que a área ocupada irregullarmente tem grande dimensão, com pretensão do Poder Público 
de regularizar essas habitações irregulares, 

(A) é possível concluir pela preponderância do interesse público na destinação que enseja exploração econômica e social, ta l 
qual na maior parte do imóvel. o que deve ser expandido, razão pela qual os ocupantes irregu lares deverão ser rea lo~ 
cados, às expensas da Administração Pública. 

(8) é caso de desmembramento da área e regu larização das ocupações por meio de usucapião individual, não se configu­
rando cenàriD fálico passível de acionar regularização fund iária. 

(C) não há viabilidade de regularização do núcleo habitacional, tendo em vista que a des~1nação principal do imóvel é rural, 
não se admitindo individual ização para alteração do uso apenas de parte do imóvel original. 

(D) cabe outorga de legitimações de posse das habitações irregulares, como instrumento de regularização fundiária, inde­
pendentemente da local ização da área e de sua titularidade ser ou1 não pública. 

(E) é juridicamente viàvel a regu larização fundiária de interesse socia l do núcleo, cumpridos os parâmetros legais aplícàveis 
de uso e ocupação do solo, e observado regular processo, com a análise e aprovação dos órgãos competentes. 

21 . A aquisição de uma nova licença de uso de software, por meio de contratação direta fundada no valor do contrato, com fun­
damento no artigo 75, Ir, da Leii 11214.133/2021, indica a possibilidade de 

(A) imposição, pela Admin.istração Pública, com fundamento em seus poderes exorbitantes, de contratação por prazo inde­
terminado à fornecedora. 

(8) não ser apresentado estudo técn ico-preliminar no processo que instrumentaliza a contratação, justificadamente, a exemplo 
de se tratar de software de notória aplicação técniica e valor padronizado, 

(C) prorrogação por prazo indeterminado do contrato, sendo obrigatória a formalização por instrumento contratual , em razão 
da inexistência de processo de licitação. 

(D) ter sido excepcionada a elaboração de pesquisa de preço e de compatibilidade com o valor de mercado. 

(E) ter sido excepcionada a apresentação de termo de referência, por se tratar de dispensa de I icitação em razão do baixo valor. 
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22.. P•essoa jurídica constituída por ente federado, após autorização legislativa, cujo escopo institucional envolve o desenvolvimento 
de atividades de planejamento urbano, abrangendo programas de implantação de equipamentos públicos oomunitários e sociais, 
pode se apresentar como 

(A) empresa públ ica, por se tratar de execução de serviço público, na medida em que a partieipação no capital social de 
recursos oriundos da iniciativa privada inviabilizaria o modelo. 

(B) fundação autárquica, a qual se aplica regime jurídico de direito privado ou de direito público, a depender do escopo institu• 
cional que integre seus atos constitutivos. 

(C) sociedade de economia mista, cujo regime jurídico é de direito privado, mas, como integrante da Administração Pública 
Indireta, pode executar atividades de iinteresse público e prestar serviços públicos. 

(D) autarquia, por se tratar de pessoa jurídica que executa atividades, utilidades e serviços públicos, inclusive, no último caso, 
mediante delegação de titularidade_ 

(E) fundação pública, para a qual podem ser delegadas competências constitucionais do ente federado, inclusive, a titu la­
ridade de serviços públicos, desde que seja mantida exclusivamente com recursos oriundos do ente que a constituiu. 

23. Determinada secretaria municipal celebrou contrato de manutenção predial das instalações de sua sede_ Próximo a completar 
um ano de vigência, a Administração Pública percebeu que alguns dos itens que integravam o descriitivo dos serviços não se­
riam necessários, enquanto outros vinham gerando muitas ordens de serviço e demandariam ampl iação, pois estavam no limite 
de quantitativo. Diante desses fatos , a Administração Pública pretende aditar o contrato, para fins de majorar o quantitativo dos 
itens de serviços mais utilizados, o que remontará em acréscimo de 35% (trinta e cinco por cento) do valor original atualizado do 
contrato. De outro lado, intenta suprimir itens da lista de serviços, resultando redução de 10% do valor original atualizado do 
contrato. A pretensão da Administração Pública 

(A) não é viável, po is não se admite compensações entre os indices legais que limitam as alterações quantitativas, devendo­
se apreciar as majorações e supressões individualmente, em relação ao valor original do contrato. 

(B) é inviável, porque ensejaria alteração de objeto, sendo que as alterações qualitativas estão submetidas ao limite legal de 
15% para majoração e de 10% para supressão. 

(C) é viável, tendo em vista que a somalória dos percentuais de alterações pretendidas não excede o gradiente de 50%, limite 
legal previsto para tanto. 

(D) é viável , tendo em vista que a redução quantitativa compensou o excedente do percentual de majoração, resu ltando em 
acréscimo final de 25%, legalmente permitido_ 

(E) é viável , mas acarretará desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, especi1almente no que se refere à redução 
promovida, que frusll"ou a expectativa de receita do contratado, dando ensejo à indenização. 

24. A edição de um decreto para disciplinar e deta lhar programa de auxíl io e anistia fiscais implementado por um Município por meio 
de lei, com vistas a estabelecer os percentuais de desconto dos encargos financeiros em proporção aos valores de entrada e nú­
mero de parcelas de pagamento do saldo remanescente caracteriza exercício do poder 

(A) de polícia, porque dispõe sobre direitos dos administrados, ainda que se trate de reduzir penalidades impostas anteríormente. 

(B) disciplinar, porque este é aplicável , além de aos servidores, aos administrados em matéria contrntual e sancionatória, para 
concessão ou restrição de direitos individuais. 

(C) regulamentar, como faceta do poder normativo, para disciplinar, em caráter gerall, aspectos da lei regu lamentada que exi­
gem especificação para serem executados. 

(D) normativo, exercido com exdusívidade pelo Chefe do Executivo, para fins de complementação das lacunas legais, insti­
tuindo os direitos e obrigações que a lei tiver deixado de fazer. 

(E) sancionatório, em razão de tratar de desconto e perdão de penalidades impostas aos administrados em geral. 

25. A extinção antecipada de um contrato de parceria público-privada, na modalidade concessão patrocinada 

(A) impõe a apuração e indenização do va lor dos investimentos realizados pela concessionária em bens reverslveis, às suas 
expensas e ainda não amortizados, ressalvada a possibilidade de desconto de valores devidos por ela_ 

(B) sub-roga o poder concedente nos direitos e obrigações que eram titu lanizados pela concessionária , inclusive na esfera 
j udicial, cabendo-lhe executar o objeto diretamente até a concliusão de novo certame. 

(C) obriga o poder concedente a executar as garantias contratuiais ofertadas pelo concessionário para integra l cumprimento do 
objeto. 

(D) elide a possibilidade de indenização integiral pelos bens reversíveis não amortizados, salvo na hipótese de encampação, 
por decorrer de decisão discriicionária do poder concedente. 

(E) exige nova licitação da integralidade do objeto, excluindo-se da delegação, quando se tratar de modais de transporte, os 
trechos cujos investimentos jâ tiverem sido concluiídos. 
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26. A rea lização de um evento esportivo anual, em que se identifique interesse público, sob coordenação e responsabilidade de uma 
organização da sociedade civil, sem que haja participação do Poder Público na concepção e organização propostas, pode ser 
viabilizada, nos lermos da Lei nll 13.019/2014, por meio de 

(A) termo de fomento , instrumento de parceria de iniciativa da sociedade civil , em regra precedido de chamamento público, 
mas que pode admitir dispensa ou inexigibilidade desse procedimento. 

(B) contrato de cooperação, parceria admitida quando não houver repasse de recursos públicos à entidade, apenas 
apoio material por parte do Poder Público ou por meio de disponibilização de imóvel público para a realização do 
evento .. 

(C) acordo de cooperação, que tem lugar por meio de repasse de recursos financei ros, não se admitindo trespasse de bens 
móveis ou imóveis. 

(D) termo de cooperação técn ica, por meio do qual a Administração Pública repassa recursos financeiros e materiais à entida­
de privada, para a organização e realização do evento, mediante posterior prestação de contas, podendo ou não ser 
precedido de chamamento público. 

(E) termo de colaboração, instrumento que tem lugar quando a organização da sociedade civi l propõe a parceria e se respon­
sabiliza por ela_ 

27. Responde(m) objetivamente, no caso de danos causados a particulares que não tenham vínculo jurídico especial com a Admi­
nistração Pública, 

(A) o servidor que agir com dolo ou culpa, respeitado o con traditório e a ampla defesa_ 

(B) o agente público ocupante de cargo ou função de chefia, em razão de omissão de seu subordinado. 

(C) o ente federado, pelos atos e omissões praticados por seus servidores, após demonstração de nexo de causalidade e, ao 
menos, de culpa por parte do agente público causador do dano. 

(D) a autarquia, por acidente ocorrido com administrado na porta elétrica de acesso às dependências da entidade, em 
decorrência de falha de manutenção do equipamento_ 

(E) as concessionárias de serviço público, em caráter integral e exclusivo, em razão da delegação de serviço público contra­
tual operada_ 

28. Considere que Maria prestou concurso públ ico para provimento de um dos 50 cargos de oficial administrativo da Secretaria de 
Administração de determinado Município e foi classificada em 65º- lugar. Passado mais de um ano desde a homologação do 
resu ltado do concurso que tem validade de dois anos, e nomeados e empossados 55 dos aprovados, observada a ordem de 
classificação, Maria ingressou com ação judicial para exig ir sua nomeação. Considerando o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal sobre o tema, Maria 

(A) não tem direito subjetiivo à posse, mas apenas à nomeação, porque aprovada fora do námero de vagas previstas no edital, 
ficando, pois, o inicio do exercício sob condição suspensiva, qual seja, a disponibiliidade orçamentário-financeira_ 

(8) tem direito subjetivo à nomeação caso demonstre a existência de recursos financeiros para fazer frente ao incremento das 
despesas de pessoal. 

(C) tem direito subjetivo à nomeação, tendo em vista que a Administração Públ ica já nomeou candidatos aprovados fora do 
número de vagas abertas no edital do concurso, ressa lvada a existência de recursos orçamentários. 

(D) tem direito subjetivo à nomeação, ainda que superado o número de vagas do edital, desde que ajuizada a ação antes de 
decorrido o prazo de validade do concurso. 

(E) não faz jus à pretensão, tendo em vista que o direito subjetivo à nomeação está limitado ao número de vagas previstas no 
edita l, para as quais deve haver previsão orçamentário-financeira por parte do ente público_ 

29. Em matêria de controle da Administração Pública pelo Poder Judiiciário, diante dos parâmetros de controle postos pelos prin­
cípios constitucionais e pelas regras legais, balizadores do exame de atos e contratos administrativos, assim como de contratos 
reg idos pelo direito privado, considera-se correta a seguinte afirmação sobre o controle jurisdicional: 

(A) Os contratos reg idos pelo direito privado possuem campo mais restrito de exame de legal idade, ante a não aplicação dos 
princípios que regem a Admin istração Pública. 

(B) Os atos discricionários não admitem mais preservação do mérito ante o controle judicial, este que passou a sindicar es­
colha de economiicidade e eficiência. 

(C) Quando se trata de controle de atos cujo impacto atinge direitos difusos, a exemplo do meio ambiente, passou-se a admitir 
conceito amplio de legal idade, admitindo-se exame de custo e benefício. 

(D) Não mais se estabelece distinção entre legalidade e mérito, tratando-se apenas de conformidade e resultado., de modo q,ue 
a análise judicial cinge-se a veriificar o cumprimento do texto legal e o atingimento dos resultados e objetivos postos 
na norma, impondo obrigações de fazer e desfazime,nto quando há verificação de não aderência de algium desses as­
pectos. 

(E) O princípio da eficiência prepondera como parâmetro de exame de finalidade, admitindo a mitigação da legislação 
positivada. 
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30. A propósito dos meios alternativos de solução de controvérsias em matéria de concessão de serviços públicos, a Administração 
Pública 

(A) deve sulbmeler-se à arbitragem, mediante subscrição de compromisso arlbitral , independentemente de prévia estipulação 
legal ou contratual nesse sentido, desde que se mostre medida célere para o encerramento do eventual conflito entre as 
partes, em prol do principio da contiinu idade do serviço público. 

(B) pode valer-se da arbiitragem , no que concerne a conflitos re lativos a aspectos patrimoniais disponíveis, na hipótese de ter 
constado cláusula compromissória do edital de licitação e decorrente contrato de conoessão de serviiço público. 

(C) pode dispensar o regime de precatórios, após a conclusão do procedimento de arbitragem, tendo havido consenso entre 
as partes. procedendo-se ao pagamento dos valores acordados, quando em desfavor do ente público, diretamente à 
contratada. 

(D) pode aplicar a arbitragem por equidade nos casos de conflitos decorrentes de contratos celebrados por meio de licitações 
internaciona is, com vistas à apl icação de solução que melhor se aproxime da disciplina j urídica das junisdições das partes, 
poder conoedente e concessionária. 

(E) deve propor a iinstauração de arbitragem somente após trâmite de prooesso de concil iação e mediação, tendo em vista que 
referida instauração ensejará a derrogação do reg ime jurídico de direito público e, como tal, somente pode ter lugar em 
caráter excepcional. 

31 . A Lei 02 13 .. 655/2018 introduziu dispositivos na Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro , para disciplinar que a decisão 
administrativa de invalidação de "ato, contrato, ajuste. processo ou norma administrativan deve indicar as consequências jurí­
dicas e administrativas advindas daquela decisão, assim como, "se o caso, indicar as condições para que a regularização ocorra 
de modo proporcional e equánime e sem prejufzo aos interesses gerais ", vedando a imposição de ônus ou perdas anonnais ou 
excessivos, de acordo com as peculiaridades do caso. 

Considerando as disposições Ilegais mencionadas, no que se refere à anulação e revogação de atos administrativos, a alteração 
legislativa 

(A) restringiu a esfera de discricionariedade da Administração Pública no reexame dos atos dessa na~ureza, que passam a 
suscitar revogação apenas diante da presença de vícios de competência, forma e finalidade, precedida da dosimetria de 
impacto sobre as consequências da invalidação. 

(B) confere efetividade ao princípio da segurança jurídica, abrangendo os fatos e fundamentos jurídicos da decisão, além de 
refletir os principias da razoabil idade e da proporcional idade no que se refere aos efeitos dela. 

(C) reduziu a diferença entre as duas espécies de invalidação de atos, deslocando a análise para os eixos de motivação, con­
sequências íurídicas, sanções e efeitos. 

(D) promoveu alteração nos critérios de revisão dos atos administrativos, impondo condição resolutíva às decisões de anu­
lação. 

(E) passou a exigir a modulação dos efeitos das decisões invalidatórias, sob pena de nulidade destas e possibilidade de 
submissão a controle de legalidade. 

32. A ampliação de um modal de transporte por determinado ente público implicará a necessidade de desapropriiação de áreas ao 
longo da extensão do trajeto. Em determinado trecho, há sobreposição do perímetro projetado para as obras de ampliação da 
rodovia com ocupação irregular de famíl ias de baixa renda, o que, nos termos do que dispõe o Decreto-lei n.Q. 3.365/1941 , im­
pl icará 

(A) a realização de cadastro dos ocupantes pelo ente expropriante, aos quais será devida a indenização das benfeitorias e da 
terra nua, dada a caracterização de usucapião da área ocupada irregularmente. 

(B) o ajuizamento de ação para desobstrução da área, combinada com a propositura da ação de desapropriação, no bojo da 
qual será efetuada a oferta pela integralidade do imóvel, cabendo aos ocupantes habilitarem-se no juizo para recebimento 
dos respectivos créditos. 

(C) a necessidade de autorização legislativa para edição do decreto de declaração de uti lidade pública, em razão do impacto 
socia l decorrente da expropriação, cabendo ao ato normativo estabelecer medidas de compensação financeira em favor 
dos proprietários de baixa renda. 

(D) providências de caráter mitigatório dos impactos da expropriação, cabendo ao ente expropriante ofertar, aos ocupantes 
incluídos em cadastro próprio, exemplificativamente, solução habitacional alternativa ou indenização pellas benfeitorias 
constatadas no local. 

(E) a obrigação de prévia e justa indenização aos proprietários do trecho irregularmente ocupado, sendo imperiosa a via 
judicial para o depósito da oferta, a fim de aferir eventual colidência com direito dominial dos ocupantes. 

Direito Processual Civil 

33. João é domiciliado em Recife mas tem a posse de imóvel situado em Ol inda, o qual fo i invadido por Pedro, domiciliado em 
Jaboatão dos Guararapes. De acordo com o Código de Processo Civil , se visar apenas à proteção possessória, João deverá 
propor a ação em 

(A) Recrfe, Jaboatão dos Guararapes ou Olinda, cujos juizos têm competência relativa . 
(B) Olinda, cujo julzo tem competência relativa. 
(C) Jaboatão dos Guararapes, cujo juízo tem competência absoluta. 
(D) Jaboatão dos Guararapes ou Ol inda, cujos juízos têm competência relativa. 
(E) Olinda, cujo juízo tem competência absoluta. 
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34. De acordo com o Código de Processo Civil, a extinçao do processo por abandono 

(A) verifica~se quando a causa permanece paralisada, por pelo menos 90 dias, em razão de fato impLltável à parte ou à 
demora no cumprimento das decisões judiciais. 

(IB) impede que o autor alegue em defesa a ma.ténia que foi objeto da ação. 

(C) deve ser precedida de intimação pessoal para suprimento da falta, no prazo de 5 dias. 

(D) independente, em qualquer caso, de requerimento do réu, llratando-se de matéria cognoscível de ofício_ 

(E) acarreta a extinção do processo oom resolução de mérito_ 

35. Carlos é casado com Líg1ia no reg ime da comunhão parcial de bens e adquiriu um imóvel cuja propriedade é reivindicada por 
Leila, casada c-om Orlando no regime da separação absoluta de bens. De acordo com o Código de Processo Civil, para propor 
ação real imobiliária, Leila 

(A) não necessita do consentimento de Orlando mas deve formar o polo passivo com Carlos e Ligia, em litisco1nsórcio passivo 
necessário. 

(18) necessita do consentimento de Orlando e precisará fonmar o polo passivo com Carlos e Lfgia apenas se o imóveI1 se tratar 
de bem comum. 

(C) necessita do consentimento de Orlando mas pode optar, na formação do polo passirvo, por demandar isoladamente Carlos 
ou Lígia, cujo litisconsórcio é facultativo. 

(D) necessita do consentimento de Orlando e deve formar o polo passivo com Carlos e Ligia, em lilisconsórcio passivo 
necessário. 

(E) não necessita do consentimento de Orlando e pode optar, na formação do polo passivo, por demandar isoladamente 
Carlos ou Lígia, cujo litisconsórcio é facultativo. 

36.. Rogério vendeu e entregou a Roberto bem móvel cuja propriedade pertence a Lenice. Esta, ao saber da venda, acionou 
judicialmente Roberto reivind icando o bem. De acordo com o Código de Processo Civi l, Roberto poderá promover 

(A) a denundação da lide a Rogério, a qual deverá ser apreciada ainda que o denuinciante seja vencedor na ação principal. 

(IB) o chamamento ao processo, devendo promover a citação de Rogério, para integrar o polo passivo na qualidade de 
litisconsorte, no prazo, de 15 dias. 

(C) a denundação da lide a Rogério, requerendo sua citação na oontestação. 

(D) apenas ação autônoma para exercicio de direito de regresso, não podendo se valer das modalidades de intervenção de 
terceiros. 

(E) o chamamento ao processo, devendo promover a citação de Rogério, para integrar o polo passivo na qualidade de 
litisconsorte, no prazo de 90 dias_ 

37_ De acordo com o Código de Processo Cívi l, o va lor da causa será 

(A) dispensado, se a causa não tiver conteúdo econômico imediatamente aferlve l. 

(B) corrigido de ofício e por arbitramento quando o juiz verifica r que não corresponde ao conteúdo patrimonial em discussão 
ou ao proveito econômico perseguido pelo autor_ 

(C) impugnado pelo réu em incidente autônomo, distribuído por dependência ao processo principal. 

(D) o valor do pedido principal , na ação em que houver pedidos alternativos_ 

(E) a quantia correspondente à somatória do pedido principal com o subsidio nas ações em que este for formulado. 

38. De acordo com o Código de Processo Civil, os honorários advocatlcios 

(A) serão devidos sempre pelo autor, nos casos de perda do objeto. 

(B) não serão devidos quando o advogado atuar em causa própriia. 

(C) serão fixados, nas causas em que a Fazenda Públ ica for parte, entre dez e vinte por cento, independentemente do valor da 
oondenaçao ou do proveito eoonómico obtido. 

(D) não são devidos na reconvenção. 

(E) oonstituem direito do advogado e têm natureza alimentar, sendo vedada a compensação em caso de suoumbência parcial. 

39. De acordo com o Código de Processo Civil, a desistência da ação 

(A) não obsta o prosseguimento do processo em relação à reconvenção. 

(B) independe, em qualquer caso, do consentimento do réu. 

(C) implica, quando homologada, extinção do processo oom resolução de mérito. 

(D) produz efeitos independentemente de homologação judicial. 

(E) pode ser apresentada apenas até a contestação. 
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40. De acordo com o Código de Processo Civil, em ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação em prestações su­
cessivas, 

(A) as prestações vinoendas estão incluídas no pedido, independentemente de declaração expressa do autor, ao contrário do 
que se dá com os juros legais, com a correção monetária e com as verbas de sucumbência, os quais devem ser objeto de 
pedido expresso, sob pena de preclusão. 

(IB) o autor deve requerer expressamente a condenação do réu ao pagamento das prestações vincendas, ao contrario do que 
se dá com os juros legaís, com a correção monetárfa e com as verbas de sucumbênda, os quais estão compreendidos no 
principal. 

(C) o autor deve requerer expressamente a condenação do réu ao pagamento das prestações vincendas, dos juros legais, da 
correção monetária e das verbas de sucumbência, sob pena de preclusão. 

(D) as prestações ~incendas estão incluldas no pedido, independentemente de declaração expressa do autor, assim como no 
principal se compreendem os juros legais, a correção monetária e as verbas de suoumbência. 

(E) as prestações não vencidas quando do ajuizamento da ação devem ser objeto de ação autônoma, tendo em vista não se 
admitir pedido incerto. 

41 . Bruno ajuizou ação contra Aldo reivindicando imóvel que este alienou, no curso do processo, para Bento. De acordo com o 
Código de Processo Civil , esta alienação 

(A) autoriza que Bento suoeda Aldo, independentemente da concordância de Bruno. 

(IB) altera a legitimidade das partes, com a formação de litisconsórcio passivo entre Aldo e Bruno. 

(C) não altera a legitimidade das partes nem permite a intervenção do adquirente como assistente litisconsorcial. 

(D) não altera a Ilegitimidade das partes mas permite que Bento intervenha no processo como assistente litisconsorcial de 
Aldo. 

(E) altera a legitimidade das partes, com a s1ubstituição de Aldo por Bento no polo passwo. 

42.. Celso invadiu imóvel de Fernanda e esta, dentro de ano e dlia, ajuizou ação de manutenção de posse, provando, com docu­
mentos, a existência da posse e a ocorrência do esbulho. De acordo com o Código de Processo Civil, julgando estar devi­
damente instruída a petição inicial,. o juiz 

(A) designará audiênda de justificação prévia, para a qual Celso não precisará ser citado. 

(IB) deferirá, sem ouvir Celso, a expedição de mandado de reintegração. 

(C) determinará a citação de Celso, e, após a contestação, deferirá a expedição de mandado de manutenção de posse. 

(D) determinará que Fernanda, no prazo de 15 dias, emende a petição inicíall, alterando o pedido para o de reintegração de 
posse. 

(E) indeferirá de plano a petição inicial, tendo em vista que, com a ocorrência do esbulho, seria cabível não a manutenção mas 
a reintegração de posse. 

43. De acordo com o Código de Processo Civil , o cumprimento de sentença 

(A) pode se dar a titullo provi1sôrio, correndo, neste caso, por iniciativa e responsabilidade do exequente, que se obriga, em 
caso de reforma da sentença, a reparar os danos que o executado houver sofrido. 

(B) é iniciado de ofício, após publ icação da sentença. 

(C) pode ser promovido em face do fiador, do coobrigado e do correspon,sável, ainda que não tenham participado da fase de 
conhecimento. 

(D) é iniciado de ofício, após certificação do trânsito em julgado. 

(E) será efetuado perante o juízo criminal , quando se tratar de sentença penal oondenatória que tenha fixado dever de 
indenizar e arbitrado o valor mlnimo da indenização. 

44. Considere as proposições abaixo, acerca dos embargios de terceiro: 

12 

L Os embargos de terceiros podem ser opostos pelo terceiro possuidor ou pelo proprietãrio, iincluindo o fiduciário . 

II. Considera-se terceiiro aquele que sofre constrição judicial de seus bens por força de desconsideração da personalidade 
jurídica de cujo incidente não fez parte. 

III. Não cabem embargos de terceiro na fase de conhecimento. 

IV. A citação do embargado será pessoal, ainda que tenha procurador constituldo nos autos da ação principal. 

De acordo oom o Código de Processo Civil, está oorreto o que se afirma APENAS em 

(A) I e III. 

(B) I e IV. 

(C) I e II 

(D) II e III . 

(E) III e IV. 
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45. De acordo com o Código de Processo Civi l, na execução para entrega de coisa certa , 

(A) o devedor será citado para satisfazer a obrigação ou depositar o equivalente em dinheiro, sob pena de multa de 10% sobre 
o valor estimado da obrigação. 

(8) pode o executado, em embargos à execução, alegar retenção apenas por benfeirtorias necessárias. 

(C) constada a perda ou deterioração da coisa, os prejuízos deverão ser apurados em ação autônoma, pello procedimento 
comum. 

(D) alienada a co isa quando já litigiosa, o juiz ouvirá o terceiro adquirente e depois decidirá sobre sua entrega, 

(E) pode o executado, em embargos à execução, alegar retenção por benfeitorias necessárias ou úteis. 

46 . Em relação à prova testemunhal, dispõe o Código de Processo Civil que 

(A) o juiz poderá inquiri r a testemunha tanto antes quanto depois da inquirição feita pelas partes. 

(8) a inquirição das testemunhas é realizada sempre por intermédio do juiz, que não admitirá perguntas diretas ou que possam 
induzir a resposta. 

(C) a intimação das testemunhas deve ser reali1zada, via de regra , por carta precatória ou mandado, conforme residam ou não 
na comarca em que tramita o processo. 

(D) a parte pode requerer a substituição imotivada da testemunha, desde que o faça no prazo de 15 dias da decisão sa­
neadora. 

(E) o juiz inquirirá primeiro as testemunhas do autor e depois as do réu , não podendo alterar esta ordem, ainda que a pedido 
ou com a concordância das parles. 

47 . De acordo com o Código de Processo Civil, a apelação 

(A) recebe duplo julzo de admissibilidade, em primeiro e segundo graus. 

(8) tem efeito suspensivo mas não obsta, via de regra, que comece a produzir efeitos, imediatamente .após sua publicação, a 
sentença que confirma, concede ou revoga tu tela provisória. 

(C) é apreciada e julgada sempre de maneira colegiada. 

(D) deve ser interposta por petição dirigida diretamente ao tribunal competente para seu julgamento. 

(E) não comporta recurso adesivo. 

Direito Civil 

48. De acordo com as normas do Código Civil e as súmulas do Superior Tribunal de Justiça em matéria de fiança, 

(A) o fiador não pode opor as exceções extintivas da obrigação que competem ao devedor, salvo aquelas provenientes da 
incapacidade deste. 

(8) o fiador, desde que solidário, não ficará desobrigado se o credor, sem o seu consentimento, conceder moratória ao 
devedor. 

(C) a obrigação do fiador não se transmite aos herdeiros, independentemente das forças da herança. 

(D} é válida a cláusula que estabelleça a prorrogação automática da fiança em caso de renovação do contrato principal. 

(E) o benefício de ordem aproveita ao fiador mesmo que o devedor seja insolvente ou fa lido. 

49. João agrediu Maria, de 16 anos, e seu filho Miguel , de 2 anos. Quatro anos depois, Maria e Miguel ajuizaram ação indenizatória 
contra João. Considerando apenas o quanto enunciado e o que dispõe o Código Civil, a pretensão: 

(A) Prescreveu tanto para Maria quanto para Miguel, pois a prescrição corre contra os relativa e contra os absolutamente 
incapazes e o prazo, de 3 anos, se ultimou para ambos. 

(8) Não prescreveu nem para Maria nem para Miguel , pois embora a prescrição corra contra os absolutamente incapazes, o 
prazo de 5 anos não se ultimou. 

(C} Está prescrita para Maria mas não para Miguel, tendo em vista que a prescrição corre contra os relativamente capazes 
mas não contra os absolutamente incapazes, e o prazo, de 3 anos, se ultimou para ela. 

(D} Não prescreveu nem para Maria nem para Miguel; no caso dele, porque a prescrição não corre contra os absolutamente 
incapazes, e, no dela, porque, embora sujeita à prescrição, o prazo, de 5 anos, não se ultimou_ 

(E) Não prescreveu nem para Maria nem para Miguel , pois, independentemente do prazo, a prescrição não corre contra os 
relativa e contra os absolutamente incapazes. 

50. De acordo com o Código Civi l, a propriedade do solo abrange a do 

(A) subsolo correspondente, sem limite de profundidade, bem como a do espaço aéreo correspondente, em altura útil ao seu 
exercido. 

(8) espaço aéreo e subsolo correspondentes, em altura e profundidade úteis ao seu exercicio. 

(C} espaço aéreo correspondente, em altura útiil ao seu exercido, mas não a do subsolo. 

(D} espaço aéreo e subsolo correspondentes, sem limite de altura ou profundidade. 

(E) subsolo correspondente, em profundidade útil ao seu exercício, mas não a do espaço aéreo correspondente. 
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51 . De acordo com disc1iplina do Código Civil acerca da posse, 

(A) ao possuidor de má-fé serão ressarcidas as benfeitorias necessárias que realizar. 

(B) a posse transmite-se aos herdeiros, mas não aos legatários do possuidor. 

(C) a alegação de propriedade impede a manutenção de posse. 

(D) os atos de mera permissão induzem a posse. 

(E) a posse não pode ser adquirida por representante. 

52. João celebrou contrato com Paulo em que foi estabelecida cláusula penal para o caso de mora de qualquer das partes quanto 
ao desempenho da obrigação principal. De acordo com o Código Civil , se Paulo incorrer em mora injustificadamente, João terá 
direito de exigir 

(A) o desempenho da obrigação principal cumulativamente com a satisfação da pena cominada, mas esta só será devida se 
houver demonstração de prejuízo. 

(B) o desempenho da obrigação principal cumulativamente com a satisfação da pena cominada, que será devida indepen­
dentemente da demonstração de prejuízo. 

(C) a satisfação da pena cominada, independentemente da demonstração de prejurzo, mas não o desempenho da obrigação 
principal. 

(D) o desempenho da obrigação principal ou, alternativamente, a satisfação da pena cominada, que será devida iindepen­
dentemente da demonstração de prejuízo. 

(E) o desempenho da obrigação principal ou , alternativamente, a satisfação da pena cominada, mas esta só será devida se 
ho'UVer demonstração de preju1ízo. 

53. De acordo com disdpl ina do Código Civil acerca da cessão de créd ito, 

(A) o cessiionário de crédito hipotecário não tem o direito de fazer averbar a cessão no registro do imóvel. 

(B) o cedente responde pela solvência do devedor, reputando-se nula eventual convenção em sentido contrário. 

(C) o devedor não poderá opor ao cessionário nenhuma exceção que tinha contra o cedente. 

(D) ocorrendo várias cessões do mesmo crédito, prevalece a que se completar com a tradição do Ululo do crédito cedido. 

(E) o cessionário somente poderá exercer os atos conservatórios do direiito ced ido depois de dar conhecimento da cessão ao 
devedor. 

54. Patrícia morreu deixando três fil has. Por ocasiao da abertura do seu inventário, apuirou-se que Patricia havia feito um testamento 
por meio do qual constitula um legado de dois terços de todos os seus bens em favor da sua cuidadora, que não era herdeira 
necessária. Nesse caso, de acordo com o Código Civil , a referida disposição testamentária é 

(A) ineficaz somente naquilo que exceder a metade da herança, devendo o legado ser reduzido a esse limite. 

(B) nula de pleno direito e não produz efeito nenlhum, porque, havendo herdeiros necessários, Patrícia não poderia constitui r 
legado em favor de terceiro. 

(C) plenamente eficaz, porque foi respeitada a fração da herança de quIe Patricia poderia dispor em testamento. 

(D) plenamente eficaz, porque, atualmente, assiste ao testador o dire ito de dispor s,obre a totalidade da sua herança, mesmo 
que pos.sua herdeiros necessários. 

(E) nula de pleno direito e não produz efeito nenhum, porque desrespeitada a fração da herança de que Patrlcia poderia dispor 
em testamento. 

55. Leonardo celebrou um contrato de empreitada com Renato, que se obrigou a construi r um edifici:o, fornecendo os materiais e a mão 
de obra para a construção. Depois da celebração do contrato, mas antes do inicio da obra, o preço do material sofreu uma 
diminuição superior a 20% do preço global convencionado. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, o preço global 
convencionado 

(A) poderá ser revisto a pedido de Leonardo apenas se lhouver previsão contratual nesse senMo, caso em que o abatimento 
do preço global jamais poderá superar 5% do quIe fora originalmente convencionado. 

(B) não poderá ser revisto a pedido de Leonardo, salvo se no contrato houver cláusula autorizando a revisão do preço nessa 
hipótese, e desde que a redução do preço do material tenha decorrido de circunstâncias imprevisíveis. 

(C) poderá ser revisto a pedido de Leonardo, mesmo inexistindo previsão contratual expressa a respeito, caso em que o preço 
global será reduzido da metade do valor da diminuição do preço do material .. 

(D) não poderá ser revisto a pedido de Leonardo, reputando-se nula de pleno direito eventual cláusula autorizando a revisão 
do preço global nessa !hipótese. 

(E) poderá ser revisto a pedido de Leonardo, mesmo inexistindo previsão contratual expressa a respeito, para que se lhe 
assegure a diferença apurada. 
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Direito Tributário 

56 . Francisco está cheio de dívidas. Ele foi condenado, em uma ação j udicial , a pagar a Rufino o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), em virtude de um empréstimo real izado há cerca de 10 (dez) anos antes e nunca adimpl ido. Além disso, Francisco de­
ve: R$ 10.000,00 (dez mil reais) de ISS ao Município, referente ao exercício de 2020; R$ 20.000,00 (vinte mil reais) de IPVA ao 
Estado, referente ao exerdcio de 2021; e mais R$ 30.000,00 (trinta mi l reais) de Imposto de Renda à União, referente ao exer­
cício de 2022. Todos estes créd itos já se encontram inscritos em dívida ativa e devidamente ajuizados. 

No cumprimento de sentença movido por Rufino, foi penhorado e leiloado imóvel pertencente a Francisco pelo valor de 
R$ 70.000,00 (setenta e mil reais). Antes do levantamento, porém, o Estado obteve uma ordem de penhora no rosto dos autos 
do cumprimento de sentença movido por Rufino. Nos dias subsequentes, primeiro o Município e depois a União obtiveram 
ordens semelhantes em suas respectivas execuções fiscais. 

Nos termos do Código Tributá rio Nacional e da jurisprudência vinculante do Supremo Tribunal Federal, 

(A) terão preferência, nessa ordem, os créd itos da União, do Estado e do Município; só depois o crédito de Rufino poderá ser 
satisfeito . 

(B) terão preferência, nessa ordem, os créd itos do Município, do Estado e da União; só depois o crédito de Rufino poderá ser 
satisfeito. 

(C) o créd ito de Rufino terá preferência, em virtude de sua natureza quirografária; em seguida devem ser adimpl idos, nessa 
ordem, os créditos da União, do Estado e do Município. 

(D) o crédito de Rufino terá preferência, por ser mais antiga a data de sua constituição; em seguida devem ser adimplidos, 
nessa ordem, os créditos da União, do Estado e do Município. 

(E) terão preferência, nessa ordem, os créd itos do Estado, do Município e da União; só depois o crédito de Rufino poderá ser 
satisfeito. 

57. A Emenda Constitucional nll.1 32/23 trouxe a maior reforma do Sistema Tributário Nacional desde a promulgação da Constitu1ição 
Federal. Seu objetivo principal foi a simpl ificação da cobrança de tribulos sobre o consumo, com vistas a incentivar o crescimen­
to econômico. No que concerne à competência tributária dos Municípios, a principal alte ração é a extinção do ISS e a criação do 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência compartilhada entre Estados, Distrito Federal e Municlpios. Nos termos da 
Constituição (e do ato das Disposições Constitucionais Transitórias), com a redação dada pela EC nl! 132/2023 

(A) o Senado Federal fixará, por meio de resolução, a ai !quota máxima de referência do IBS, a qual terá de ser observada por 
Estados e Municípios. 

(B) o 18S começará a ser cobrado em .2033, ano em que o ISS será extinto. 

(C) cada Muniic1ípio poderá fixar, por meio de lei, suas próprias alíquotas para o 18S e a alíquota final do imposto será a soma 
da alíquota muni:cipal e da alíquota estadual. 

(D) o IBS terá alíquotas uniformes em todo o território nacional , com vistas à simplificação do sistema tributário. 

(E) o .IB.S ..oorru;cara..asel. cobrado em 2íl~7- ano .. eqLoue. o 1S.S .s.erá.extinto. 

58 Constitui aspecto do modelo federal brasileiro o chamado Federalismo Fiscal , que se caracteriza pela repartição das receitas de 
impostos instituídos pela União com Estados e Municípios e de impostos instituídos pelos Estados com os Municípios loca­
lizados em seu território. Nos termos da Constituição e da jurisprudência vinculante do STF, 

(A) pertence ao Município em que ocorrida a operação relativa à circu lação de mercadorias, vinte e cinco por cento do produto 
do respectivo ICMS incidente arrecadado. 

(8 ) após 2033, pertencerá ao Município em que ocorrer a operação relativa à circu lação de mercadorias, vinte e cinco por 
cento do produto do respectivo 18S incidente arrecadado. 

(C) pertence aos Municípios a integralidade do imposto de renda retido na fonte incidente sobre vallores pagos por suas au­
tarquias e fundações a pessoas jurídicas contratadas para a prestação de bens e serviços. 

(D) pertence aos Municípios cinquenta por cento do produto da arrecadação do ITR, relativamente aos imóveis neles situados, 
caso o Município opte por fiscalizar e cobrar o imposto. 

(E) pertence aos Municípios cinquenta por cento do IPVA relativo aos veículos automotores, aquáticos e aéreos licenciados 
em seus territórios. 

59. A ação cautelar fisca l é um procedimento judicial especifico da Fazenda Pública , previsto na Lei Federal nº- 8.397/1992 e des­
tinado a garantir recebimento de créditos tributários ou não. Nos termos desta lei , 

(A) a ação cautelar fiscal antecedente poderá ser proposta exoepcionalmente antes mesmo da constituição do créd ito tributário. 

(8 ) no caso de concessão de medida cautelar em ação cautelar fiscal antecedente, deverá a Fazenda Pública propor a exe-
cução judicial da Divida Ativa no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data do ajuizamento da ação cautelar, sob pena 
de cessação da eficácia da medida. 

(C) haja vista o estreito âmbito de cognição da ação cautelar fiscal, seu indeferimento por qualquer fundamento não faz coisa 
julgada relativamente à execução judicial da Divida Ativa da Fazenda Públ ica. 

(D) a ação cautelar fiscal incidental deve ser dirigida ao juiz original da execução fiscal . inclusive se o processo já estiver no 
Tribunal em grau de recurso. 

(E) a decretação liminar da medida cautelar fiscal poderá ser impugnada unicamente por meio de contestação, cujo prazo de 
15 (quinze) dias se inicia da juntada do mandado de citação devidamente cumprido ou da juntada do mandado de exe­
cuçã.o da medida, o que ocorrer primeiro. 
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60. As imunidades constituem limitações constitucionais ao exercício das competências tributárias instituldas pela própn1a Constitui­
ção. É dizer, ao mesmo tempo que a Constituição autoriza que um determinado ente público institua um tributo sobre um certo 
fenômeno econômico, ela já prevê barrei ras ao exercício desta competência, de modo que sequer chega a surgir no mundo jurí­
dico a possibiliidade de tributação daquelas específicas situações. Nos termos da Constituição e da jurisprudência vinculante do 
STF, 

(A) segue sendo imune ao IPTU imóvel de propriedade da União cedido a particular para fins de exploração de atividade lu­
crativa. 

(B) são imunes ao ITR as pequenas propriedades rurais , assim definidas em le i, exploradas por proprietá~ios que não pos­
suam outros imóveis. 

(C) são imunes ao IPTU os imóveis de propriedade de entidades religiosas utilizados para fins de culito , não o sendo, porém, 
os imóveis locados por estas entidades para os mesmos fins. 

(D) empresas estatais delegatárias de serviços públicos essenciais são beneficiárias da imunidade tributária recíproca, ainda 
que dist~ibuam luoros a aoionistas privados e at1uem em regime de concorrência no mercado. 

(E) a imunidade relativa a livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão se estende aos livros eletrônicos 
(e-books), mas não aos suportes util1izados exclusivamente para fixá-los. 

61. Nos termos do último relatório " Justiça em Números", publicado pelo Conselho Nacional de Justiça em 2024 (ano-base 2023), as 
execuções fiscais correspondem a 31 % de todos os processos judiciais pendentes, sendo o principal fator para a taxa global de 
con9estionamento atualmente observada no Poder Judiciário nacional. Nos termos da jurisprudência vincu lante do Supremo 
Tribunal Federal sobre o tema, 

(A) é inconstituolonal o artigo da Lei de Execuções Fiscais (Lei n~ 6.830/1980) que afirma incablvel apelação em casos de 
execuções fiscais cujo valor seja inferior a 50 ORTN, haja vista o princípio do duplo grau de jurisdição. 

(B) tem natureza infra.constitucional e, portanto, não tem repercussão geral a questão relativa à obrigatoriedade de a execução 
fi scal ser proposta no foro do domicíli o do réu, no de s1ua residência ou no do lugar onde for encontrado, mesmo quando 
isso impl ique o ajuizamenlo e processamento da ação executiva em outro Estado da Federação. 

(C) é ilegítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de interesse de agir com fundamento no princípio 
constitucional da eficiência administrativa. 

(D) o ajuizamento de novas execuções fiscais dependerá, como regra, de prévio protesto da certidão de dívida ativa, salvo 
comprovação de que esta medida é iinadequada, porquanto contrária à eficiência administrativa. 

(E) é inconstitucional a previsão de suspensão do prazo prescricional pelo perlodo de um ano, constante do art. 40 da Lei 
nº 6.830/1980. pois, nos termos da Constituição, cabe à lei complementar estabelecer normas gerais sobre prescrição e 
decadência. 

62. O IPTU é o imposto de competência dos Municípios que tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem 
imóvel por natureza ou por acessão tisica, como definido na lei civil , local izado na zona urbana. Acerca de sua base de cálculo, 
é INCORRETO afirmar: 

(A) Para s1ua determinação, não se considera o valor dos bens móveis mantidos em caráter permanente no imóvel. 

(B) Sua majoraçao depende necessariamente da edição de lei municipal, mas sua mera at,ual ização pelos lndices inflacio­
nários anuais de correção monetária pode se dar por meio de decreto. 

(C) Para imóveis novos não previstos na Planta Genérica de Valores, não é possível que a le i municipal atribua ao Poder Exe­
cutivo a avaliação individualizada para fins de cobrança do IPTU . 

(D) É o valor venal do imóvel, apurado, como regra, a partir da Planta Genérica de Valores (PGV). 

(E) Sua fixação deve se dar por meio de lei, cujos efeitos não estão sujeitos à regra constitucional da anterioridade nonagesimal. 

63. Bernardo é proprietário de um terreno locallizado na zona urbana do Município e celebrou com Ângelo compromisso irretratável 
de compra e venda deste imóvel, avença esta que foi devidamente registrada. Muito embora Ângelo já tenha completado o 
pagamento das parcelas contratuais, as partes ainda não lavraram a devida escritura de transferência. 

Iniciado um novo ano, as autoridades fazendárias municipais, seguindo o que estabelece a lei local, enviam o carnê de IPTU tanto a 
Bernardo quanto a Ângelo. A data do vencimento do imposto é 31 de janeiro, mas o carnê enviado dá aos contribuintes a facul­
dade de pagar o IPTU em 1 O parcelas mensais e consecutivas, tendo a última o dia 31 de outubro como data de vencimento. 
Neste cenário e à luz da jurisprudência vinculante do STJ, no caso de não pagamento do imposto, o Município poderá promover 
execução fiscal 

(A) exclusivamente contra Ângelo. O prazo de prescnição para a cobrança judicial da dívida se inicia em 12de novembro. 

(B) contra Bernardo e contra Ângelo. O prazo de prescrição para a cobrança judicial da divida se inicia em 1-2 de janeiro do 
ano seguinte. 

(C) contra Bernardo e contra Ângelo. O prazo de prescrição para a cobrança judicial da divida se inicia em 1~ de novem­
bro. 

(D) exclusivamente contra Ângelo. O prazo de prescrição para a cobrança judicial da dívida se inida em 1~ de feve­
reiro. 

(E) oontra Bernardo e contra Ângelo. O prazo de prescrição para a cobrança judicial da dívida se inicia em 1!! de fevereiro. 
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64. O pagamento é uma das modalidades de extiinção do crédito tributário. O pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior 
que o devido gera para o sujeito passivo direito à restitu ição. Nos termos do Código Tributário Nacional {CTN), 

(A) a restituição total ou parcial! do tributo dá lugar sempre à restituição, na mesma proporção, dos juros de mora e das pena­
lidades pecuniárias. 

(B) prescreve em 5 (cinco} anos a ação anulatória da decisão administrativa que indeferir pedido de restitu ição. 

(C) se a legislação específica não fixar data para o pagamento do tributo, o vencimento do crêdito se dará 15 (quinze) dias 
úteis após a data da notificação do sujeito passivo acerca do lançamento. 

(D) se o sujeito passivo não concordar com a incidência do tributo, poderá consignar judicialmente o crêdito tributário. 

(E) extingue-se em 5 (cinco) anos, contados da data do pagamento espontâneo indevido, o direito de pleitear a restituição. 

65. O Código Tributário Nacional (CTN) traz uma sêrie de dispositivos relativos à aplicação, à interpretação e à integração da 
legislação tributária. Nos termos do CTN, é INCORRETO afirmar: 

(A) A legislação tributária se aplica a ato pretérito não definitivamente julgado quando deixe de defini-lo como infração. 

(B) Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre suspensão do crédito tributário. 

(C} Interpreta-se da maneira mais favorável ao contribuinte a legislação tributária que disponha sobre a dispensa do cumpri­
mento de obrigações tributárias acessórias. 

(D} A legislação tributária aplica-se imediatamente a fatos geradores pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrência 
tenha se iniciado, mas ainda não esteja completa. 

(E) Em determinadas hipóteses, a autoridade tributária deverá se utilizar da analogia para aplicar a legislação tributária , desde 
que seu emprego não resulte na exigência de tributo não previsto em lei. 

66. A Constituição atribui à Lei Complementar - espécie legislativa que exige quórum qual ificado de aprovação - a definição de uma 
série de aspectos do Sistema Tributário Nacional. Nos termos da Constituição, NAO constitui matéria sujeita à regulação por lei 
complementar a 

(A) fixação de alíquota mínima do IPVA. 

(B) instituiição do chamado "imposto do pecado", incidente sobre a produção, extração, comercialização ou importação de 
bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente. 

(C) disposição sobre confl itos de competência, em matéria tributária , entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu­
nicípios. 

(D) instituição de empréstimos compulsórios por parte da União, para atender a despesas extraordinárias decorrentes de 
guerra ou de sua iminência. 

(E) instituiição, pela União, do imposto sobre grandes fortunas. 

67. O Imposto sobre a Transmissão inter vivos, a qualquer trtu lo, por ato oneroso, de Bens Imóveis, por natureza ou acessão física, 
e de direitos reais sobre Imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição (ITBI) é tributo de 
competência dos Municípios. Nos termos da Constitu ição e da jurisprudênciia vinculante do STF e do STJ, 

(A) o ITBI tem como base de cálculo o valor do imóvel transmitido em condiições normais de mercado, mas o Município pode 
utilizar a base de cálculo do IPTU para estabelecer um piso para a tributação. 

(B) a transmissão de bens para o patrimônio de pessoa jurldica em real ização de capital é, como regra , imune ao ITBI, mas 
esta imunidade não alcança o valor dos bens que exceder o limite do capital social a ser integralizado. 

(C) ao IMunicipio é facultado estabelecer por lei o arbitramento prévio da base de cá lculo do ITBI com respaldo em valor de 
referência por ele estabelecido unilateralmente. 

(D) o ITBI compete, como regra, ao !Município da situação do bem, mas caberá ao Município onde localizada a sede da 
empresa adquirente, caso esta tenha como atividade preponderante a fabricação de produtos potencialmente poluidores, 
conforme definido em leí complementar. 

(E) o ITBI não 1incide sobre a transmissão de bens decorrente de fusão , incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, 
quaisquer que sejam as atividades preponderantes das empresas envolvidas. 

68 Constitui princípio que deve ser observado pelo Sistema Tributário Nacional , de acordo com dispositivo inserido pela 
EC nº 132/2023, a 

(A) busca do pleno emprego. 

(B) redução das desigualdades sociais e regionais. 

(C) neutralidade. 

(D) defesa do meio ambiente. 

(E) justiça federativa 
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69. 

70. 

São hipóteses de extinção do crédito tributário, segundo o Código Tributário Nacional, a 

(A) 
(B) 
(C) 
(D) 
(E) 

compensação, a transação, a remissão e a conversão do depósito em renda. 
moratória, o depósito integral do montante do crédito , o pagamento e a compensação. 
prescrição, a decadlênda, o pagamento e a concessão de liminar em mandado de segurança. 
prescrição, a decadlênci'a, a anistia e o pagamento. 
isençi'io, a anistia, a transaçêo e a remissão. 

A Constituição define o imposto de competência dos Municípios, ISS como o imposto incidente sobre serviços de qualquer natu­
reza não compreendidos na competência dos Estados para a instituição do ICMS, assim definidos em lei complementar. Nos 
termos da Constituição e da jurisprudência vi1nculante do STF 

(A) as operadoras de plano de saúde não realizam prestação de serviço sujeita ao ISS. 

(B) não incide ISS, mas sim ICMS, sobre operações envolvendo o preparo e o fornecimento de medicamentos encomendados 
para posterior entrega aos fregueses em farmácias de manipulação. 

(C) cabe à lei complementar fixar apenas as alíquotas mínimas do ISS. com vistas a evitar a guerra fiscal entre os Municípios. 

(D) é inconstitucional a incidência de ISS sobre serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bíngos, cartões, pules ou cupons de a.postas, sorteios e prêmios. 

(E) é taxativa a lista de serviços sujeitos ao I SS prevista na l!ei complementar a que se refere o art. 156, III , da Constitu ição, 
mas admite-se a incidência do Imposto sobre atividades inerentes aos serviços listados em razão da interpretação 
extensiva. 

Direito Financeiro e Orçamentário 

711. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), LC n!! 101/2000, estabelece, em um dos seus dispositiivos, serem requ isitos essenciais 
da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadaçi'jo de todos os tributos da competência do ente da 
Federação. Em consonância com esta disposição, a lei traz requisiitos para que os entes públicos possam real i,zar a renúncia de 
rece itas. Nos termos da LRF: 

(A) É uma das condições alternativas para a concessão da renúncia a demonstração de que ela foi considerada na estimativa 
de despesas dia Lei Orçamentária Anual e que não afetará as metas de resultados ficais previstas no Plano Plurianual. 

(B) A renúncia compreende, entre outros institutos, a anistia, a remissão, o subs1fdio, o cancelamento de débitos tributários 
cujo valor seja inferior aos respectivos custos da cobrança e as isenções em caráter não geral. 

(C) Se a concessão dle incentivo de natureza tributaria da qual decorra renúncia de receita for fundada em medidas de com­
pensaçi'jo, tais como a elevação de alíquotas, o beneficio só entrará em vigor quando efetivamente implementadas as 
medidas. 

(D) É requisito para a renúncia de receita a apresentação de estimativa do impacto financeiro da medida nos 3 (três) 
exercicio,s seguintes, além da observância do disposto no Plano Plurianual. 

(E) É requ isito para a renúncia de receita a apresentação de estimativa do impacto financeiro da medida nos 3 (três) 
exercícios seguintes, além da observância do disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

72. Conforme dispõe a Constituição, a fiscalização do Município será exercida pela Câmara Municipal de Vereadores, mediante con­
trole externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal. O controle externo será exercido pela Câmara 
com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Municfpio ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municlpios, 
onde houver. Ainda nos termos da Constitu ição 

(A) os Tribunais de Contas dos Estados serão compostos por 7 conselheiros, dos quais 5 são indicados pela Assembleia Legislativa 
e 2 pelo Governador, alternadamente entre auditores e membros do Ministério Público de Contas. 

(B) é vedada aos Estados a criação de novos Tribunais de Contas dos Municípios para além dos já existentes em 1988. 

(C) compete ao Tribunal de Contas emitir parecer prévio sobre as contas de governo e de gestão do prefeito, o qual será subme­
tido à Câmara Municipal, que somente poderá rejeitar sua conclusão pelo voto de dois terços dos vereadores. 

(D) os conselheiros dos Tribunais de Contas dos Estados serão escolhidos entre brasilleiros com mais de 30 e menos de 
65 anos de idade, de idoneidade moral e reputação ilibada e com notórios conhecimentos juríd icos, contábeis ,. econômicos 
e fi nanceiros ou de administração pública. 

(E) as contas dos Municípios fica rão durante noventa dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame a 
apreciação, cabendo-lhes a apresentação de questionamentos acerca da legitimidade das contas. 

73. A Constituição prevê a existência de três le is orçamentárias: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias {LDO) 
e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Acerca destas leis, é INCORRETO afirmar: 

(A) A LDO e a LOA terão, entre suas funções, a de reduzir desigualdades inter-regionais. segundo critério populacional. 

(B) Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no PPA, 
ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabil idade. 

(C) A LOA não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, mas poderá conter autorização para 
abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito. 

(D) Os parlamentares podem adicionar emendas à LOA, desde que compatíveis com a LDO e com o PPA. É obrigatória a 
execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares individuais até o limite de 1,2% da reoeiita corrente líquida 
do ano anterior. 

(E) Até que sobrevenha previsão específica em lei complementar, o prazo para que o Poder Executivo envie ao Congresso 
Nacional! o projeto do plano plurianual é 31 de agosto do primeiro ano do mandato presencial , nos termos do art. 35 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 
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74. Entende-se por precatório a requisição elaborada pelo Presidente do Tribunal competente para que o chefe do Poder Executivo 

preveja na lei orçamentária recursos para o pagamento de débitos das Fazendas Públicas decorrentes de sentenças judiciais 
transitadas em julgado. Nos termos da Constituição e da jurisprudência vincu lante do STF: 

(A) Serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos,. exceto os casos de "superpreferência", os precatórios rela­
cionados a débitos de natureza alimentfcía, decorrentes de saláríos, vencimentos, proventos, pensões e suas com­
plementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou por inva lidez, ~undadas em responsabi lidade civill. 

(B) Gozarão de urna espécie de "superpreferência" os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 anos de idade, 
ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas com deficiência,. assim definidos na forma da lei, devendo os 
respectivos precatórios, qualquer que seja o valor, ser pagos com prioridade em sua integralidade. 

(C} Após a devida previsão orçamentária, o ente público consignará diretamente aos credores os va lores devidos, informando, 
em seguida, o Presidente do Tribunal requisitante, que, por sua vez, informará os respectivos juízos executivos para fins 
de conferência. 

(D} Não incidem juros de mora entre a data da elaboração dos cá lculos para a expedição do precatório e o fim do prazo que 
tem o Poder Público par-a efetivamente pagar o precatório após sua apresentação. 

(E) É obrigatória a inclusão no orçamento das entidades de direi1o público de verba necessária ao pagamento de seus débitos 
oriundos de sentenças transitadas em julgado constantes de precatórios judiciários apresentados até 1 1l. de julho, fazendo­
se o pagamento até o final do exercrcio seguinte, quando terao seus valores atualizados monetariamente. 

75. Nos termos dia Lei de Responsabi lidade Fiscal (LC n.ll. 101/2000), a contratação de operações de crédito pelos Municípios bra­
sileiros depende, entre outras coisas, 

(A) do atendimento da chamada "regra de ouro" da responsabi lidade fiscal, prevista 1no art. 167, III , da Constituição, 
segundo a qu1al o valor das operações de crédito não pode exceder o montante das despesas correntes. 

(B) da existência de prévia e expressa autorização para a contratação, que pode constar da lei orçamentária ou de lei es­
pecrfica. 

(C} da observância dos limites globais de endividamento fixados pelo Congresso Nacional 

(D} da formu lação de requerimento ao Ministério do Planejamento em que se demonstre a relação custo-benefício e o 
interesse econômico social da operação. 

(E) da inclusão, no orçamento ou em créditos adicionais, dos recursos provenientes da operação, inclusive no caso de ope­
rações por antecipação de receita. 

Direito Previdenciário liil 
76. O salário-maternidade é prestação previdenciária paga pela Previdência Social à segurada durante os cento e vinte dias em que 

permanece afastada do trabalho em decorrência da licença-maternidade. Dessa forma, configura verdadeiro beneficio previden­
ciário. De outra parte, não se tratando de contraprestação pelo trabalho ou de retribu ição em razão do contrato de trabalho, o 
sa lário-maternidade não se amolda ao conceito de folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer titu lo à pessoa tisica que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregaticio. Neste contexto, os Estados membros 
podem impor contribuição previdenciária patronal sobre o salário-maternidade. 

Nesse caso, sobre o salário-maternidade, ê correto afirmar: 

(A) O STF já definiu que as disposições constitucionais legitimam tratamento diferenciado às mulheres, o que permite aos 
Estados a promover alterações legislativas no sentido de impor a contribuição previdenciária patronal aos empregadores 
sobre o salário-maternidade. 

(8) O STF já pacificou esta matéria ao declarar a inconstitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária, a cargo d'.o 
empregador, sobre o salário-maternidade. 

(C) O salário-maternidade pode ser objeto de alteração legislativa pelos Estados por se configurar como fonte de custeio 
alternativa, desde que esteja prevista em Lei Complementar. 

(D) O salário-maternidade pode ser objeto de alteração legislativa pelos Estados por se configurar como fonte de custeio 
alternativa, desde que prevista em Lei Ordinária. 

(E) O salário-maternidade pode compor a base de cálculo da contribuição previdenciária a cargo do empregador. 

77. No que se refere à competência dos Estados-membros para a instituição de contribuição voltada ao custeio do regime de 
previdência de seus servidores, é correto afirmar: 

(A) Há óbice constitucional à prestação, pelos Estados, de serviços de saúde a seus servidores, se a adesão a esses planos 
for de modo facu ltativo. 

(B) Não há óbice constitucional! à prestação pelos Estados, de serviços de saúde a seus servidores, desde que a adesão a 
esses planos seja compulsória. 

(C} Os Estados membros têm competência para a criação de contribuição ou qualquer outra espécie tributária destinada ao 
custeio de serviços farmacêuticos e odontológicos prestados aos seus servidores. 

(D} Os Estados membros têm competência para a criação de contribuição ou qualquer outra espécie tributaria destinada 
ao custeio de serviços médicos, hospítalares, bem como ao custeio de medicamentos às pessoas portadores de defi­
ciência. 

(E) Os Estados membros têm competência apenas para a instituiçêo de contribuição voltada ao custeio do regime de pre­
vidência de seus servidores. 
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78. Maria manteve união com Pedro durante dez anos, com aparência famil iar. Pedro, no entanto, ao mesmo tempo em que viveu 
com Maria era casado no regime de comunlhão de bens com Lurdes. Sobrevindo o fa lecimento de Pedro, Maria busca o re­
conhecimento de seus direitos previdenciários, notadamente o de pensão por morte. Assim sendo, Maria 

(A) possui direito a um terço dos bens de Pedro, pois o concubinato, por ser considerado direito humano fundamental , 
equipara-se para fins de proteção estatal, às uniões afetivas resultantes do casamento e da união estável, atraindo, 
portanto, o reconhecimento de direitos previdenciários e assistenciais. 

(B) possui o direito à metade dos bens de Pedro, pois o concubinado atrai o reconhecimento de direitos previdenciários e 
assistenciais, por ser considerado no pllano internacional, como um direito supralegal, e, portanto, em idêntico nível das 
uniões afetivas resultantes do casamento e da união estável. 

(C) não possui qualquer direito, pois é inoompatrvel com a Constituição Federal o reconhecimento de direitos previdenciários à 
pessoa que tenha mantido, ainda que durante longo período e com aparência familiar, união oom outra casada, porquanto 
o concubinato não se equipara, para fins de proteção estatal, às uniões afetivas resu ltantes do casamento e da união es­
tável. 

(D) possui os mesmos direitos que Lurdes, pois é compativel com a Constituição Federal o reconhecimento de direitos previ­
denciánios à pessoa que manteve, durante longo período e com aparência familiar, união com outra casada, porquanto o 
concubinato se equipara, para fins de proteção estatal , às uniões afetivas resultantes do casamento e da união estável, 

(E) possui o direíto à metade dos bens de Pedro, pois o concubinato, como direito humano fundamental, equipara-se para fins 
de proteção estatal , às uniões afetivas resultantes do casamento e da união estável , e por isso atrai o reconhecimento de 
direitos previdenciários. 

79. FamWares de Pedro, preso em regime fechado, pleiteiam na Justiça brasileira o beneficio do auxilio-reclusão. De acordo com o 
previsto pela Emenda Constitucional nº 20/1998, a concessão do auxilio-reclusão para os fami liares de Pedro estará condicionada à 
renda 

(A) dos seus familiiares. 

(B) de Pedrn, dos seus familiares e dos seus dependentes somadas. 

(C) de Pedro, apenas, e não a de seus dependentes, 

(D) dos dependentes de Pedro. 

(E) média dos famil iares de Pedro e a renda dele próprio. 

80. Mario Ozonio Dei Plata, maior de idade, casado, de nacionalidade paraguaia, residente na Ciudad Dei Leste, no Paraguai, 
atualmente na condição de trabalhador fronteiriço desempregado, vivendo de bicos que faz a empresas em Foz do Iguaçu, 
terrrtório brasile iro, requer o benefício da assistência sociall ao governo brasileiro. Nesse caso, Maria Ozonio Dei Plata 

(A) não é beneficiário da assistência social prevista na Constituição Federal, pois não atende aos requiisitos constiitucionais e 
legaiis. 

(B) é beneficiário da assistência social prevista na Constituição Federal , pelo fato de ostentar a condição de trabalhador fron­
teiriço. 

(C) tem direito a um salário mínimo no Brasil, com base no Tratado da Amizade, celebrado entre o Brasil e a Argentina. 

(D) tem direito à assistência social no Brasi l, com fundamento no princípio da igualdade de direitos entre brasileiros e estran• 
geiros, insculpida na Constituição da Republica de 1988. 

(E) tem direi to a um salârio minimo no Brasil, por ser considerado trabalhador menos afortunado. 

81 . Levando em consideração os enunciados e os princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas 
estão sujeitos a um prazo legal para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou 
pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas. A partir da chegada do processo à respectiva Corte de 
Contas, o prazo 

(A) decadencial é de 5 anos. 

(B) prescricional é de 2 anos. 

(C) decadencial é de 3 anos. 

(D) decadencial é de 2 anos. 

(E) prescricional é de 5 anos. 
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82. Paulo estava doente, em estado terminal , necessiitava de medicamentos de alto valor econômico, e,. sem alternativa, solicitou 
administrativamente ao município de Jaboatão que lhe fornecesse o medicamento adequado. Pois, em sua opinião de leigo, o 
atendimento à saúde dos necessitados, oomo ele, deve ser entendido como um dos deveres do Estado brasi leiro. Não tendo 
obtido sucesso na seara administrativa, Paulo ajuiizou ação judicial e optou por inserir no polo passivo, não apenas o município, 
como também o Estado de Pernambuco. Nesta situação hipotética, no que concerne à determinação da responsabilidade finan­
ceira da llnião, Estados e Municípios, e às demandas prestacionais na área da saúde, bem oomo dos critérios oonstitucionais de 
descentralização e hierarquização, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal , os entes da federação, em decorrência 
da competência 

(A) disjuntiva, são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionaiis na área da saúde e, diante dos critérios consti­
tucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as re­
gras de repartição de competências e detenmiinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 

(B) extraordinária, são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos critérios 
constitucionais de descentralização e hierarquização. compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as 
regras de repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 

(C) autônoma, são subsidiariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos critérios 
constitucionais de desoentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as 
regras de repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 

(D) comum , são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos critérios consti­
tucionais de descentralização e hierarqu ização, compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as re­
gras de repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 

(E) comum , são subsid iarfamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos critérios consti­
tucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as 
regras de repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro . 

Direito do Trabalho e Pmcessual do Trabalho 

83. Por concessão de serviços públicos, o Município concedeu a algumas empresas privadas, entre elas a empresa Caminho do 
Mar Transportes, a prestação dos serviços de trransporte municipal, sendo que os contratos de prestação de serviços são 
gerenciados e fiscalizados pela empresa Transpo1rte S/A. 

A empresa Transporte S/A é empresa de economia mista em que o acionista majoritário é a Prefeitura do Município. A empresa 
Transporte S/A foi contratada pelo poder público para: ii) elaborar estudos para a realização do planejamento do sistema; 
ii) executar a fiscalização da prestação de serviços; iii) gerenciar o sistema de aoordo oom as diretrizes e políticas estabele­
cidas. 

Após 5 anos de prestação regular de serviços, a empresa Caminho do Mar Transportes vem atrasando o pagamento dos sa­
lários de seus empregados, por cerca de 10 dias, nos últimos 4 meses. Com isso, provocou a insatisfação dos seus 
empregados, inclusive com o ajuizamento de reclamações trabalhistas em que se pretende a rescisão indireta do contrato 
de trabalho, sob a alegação de que houve a "mora contumaz", danos morais e a responsabilidade subsid iária da empresa 
Transporte S/A. 

A partir do sistema legal trabalhista e do entendimento jurisprudenciial consolidado pelo Tribunal Superior do Trabalho: 

(A) O atraso do salário por 10 dias de forma habitual configura mora contumaz e a Transporte S/A, que realiza o gerenciamen­
to e fiscal ização dos serviços prestados pelas concessionárias de transporte público, atividade descentralizada da 
Administração Pública, possui responsabilidade subsidiária, quando evidenciada a culpa lato sensu. 

(8) O atraso do salário por 10 dias de forma eventual configura mora contumaz e a Transporte S/A, que realiza o gerencia­
mento e fiscalização dos serviços prestados pelas concessionárias de transporte público, atividade descentralizada da Admi­
nistração Pública, possui responsabilidade subsidiária, quando evidenciada a culpa stricto sensu. 

(C) O mero atraso do salário por 1 O dias. ainda que por alguns meses seguidos, não se configura como mora contumaz e a 
Transporte S/A, que realiza o gerenciamento e fiscalização dos serviços prestados pelas concessionárias de transporte 
público, atividade descentralizada da Administração Pública, não se confunde com a terceirização de mão de obra, não 
ensejando sua responsabilidade subsidiária . 

(D) O mero atraso do salário por 1 O dias, ainda que por alguns meses seguidos, não se configura como mora contumaz e a 
Transporte S/A, que terceiriza e fiscaliza os serviços de transporte públ ico, possui responsab ilidade subsid iária em caso de 
condenação. 

(E) O mero atraso no pagamento dos salários de forma habitual configura mora contumaz e enseja a rescisão indireta do 
contrato de trabalho, com a responsabilidade subsidiária da empresa Transporte S/A. 
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84. Em decorrência da crise económica que afeta o setor de alimentos, a empresa ABC Alimentícia Lida. decidiu pela rescisão con­
tratual imotivada de 300 empregados da fi lial de Jaboatão dos Guararapes, no último dia do mês de maio de 2024. Cerca de 
5 dias antes da dispensa em massa, a empresa comunicou a Superintendência Regional do Trabalho (Ministério do Trabalho }. 
Na primeira quinzena de junho de 2024, foi noticiada a incorporação de 3 fil iais da empresa ABC Al imentícia ltda ., inclusive a 
·fi lial de Jaboatão dos Guararapes, pela empresa Ouro Alimentos S/A. Após 2 meses, o Ministério Públ ico do Trabalho ingressou 
com ação civi l públ iica questionando a validade da dispensa em massa, pretendia a condenação da empresa ao pagamento de 
danos morais ooletivos estimados em R$ 5.000.000,00, com a responsabilização solidária das empresas sucessora e sucedidas. 
e com pedido de concessão de medida liminar para o reestabelecimento imediato e integral! dos contratos de trabalho. A 
dispensa em massa dos trabalhadores é 

(A) nula, pois exige a intervenção sindical prévia, que não se confunde com autorização prévia por parte da entidade sindical 
ou celebração de convenção ou acordo coletivo. A empresa s1ucessora é responsável pelos atos da empresa sucedida, 
com a responsabilidade solidária da empresa sucedida e da empresa sucessora, somente quando comprovada a fraude na 
transferência. 

(B) válida, pois exige a intervenção sindical! prévia ou a prévia comunicação do Ministério do Trabalho, que não se confunde 
com autorização préviia por parte da entidade sindical ou Ministério do Trabalho ou ainda a celebração de convenção ou 
acordo coletivo. A empresa sucessora é responsável pelos atos da empresa sucedida, com a responsabilidade subsidiária 
da empresa sucedida e da empresa sucessora, somente quando comprovada a fraude na transferência. 

(C) nula, pois exige a intervenção sindical prévia ou do Ministério Público do Trabalho ou do Ministério do Trabalho, que não 
se confunde com autorização prévia por parte da entidade sindical ou celebração de convenção ou acordo coletivo. A 
empresa sucessora é responsável pelos atos da empresa sucedida, com a responsabilidade solidária da empresa 
sucedida e da empresa sucessora, somente quando comprovada a ~raude na transferênciia. 

(D) válida, pois não exige a intervenção sindical prévia ou a celebração de convenção ou acordo coletivo. A empresa 
sucessora é responsável pelos atos da empresa sucedida, com a responsabilidade sol idária entre as empresas sucedida e 
sucessora, somente quando comprovada a fraude na transferência. 

(E) nula, pois que exige a intervenção sindical prévia, que não se confunde com autorização prévia por parte da entidade sin­
dical ou celebração de convenção ou acordo coletivo. A empresa sucessora é responsável pelos atos da empresa 
sucedida, com a responsabilidade subsidiária da empresa sucedida e da empresa sucessora, ainda que comprovada a 
fraude na transferência. 

85. A ONG Serra Verde contratou técnicos de análises biológicas por meio de contrato de trabalho intermitente. Depois de 18 meses 
de sua contratação, Tício, um dos técnicos de análises biológicas. questionou judicialmente a relação juridlica cont1ratuall, sob o 
iundamento de que somente foi convocado para a prestação de serviços nos dois primeiros meses logo após a contratação, com 
40 horas mensaiis. Agora pretende rescisão indireta do contrato de trabalho, com a justificativa de que o empregador não 
realizou novas convocações e, com isso, ensejou redução sensivel do trabalho e da remuneração. Para a adequada solução da 
demanda judicial , é correto afi rmar que: 

, . . 
(A) Sem a prestação habitual de serviços, não se justifica a celebração do contrato de trabalho, ccnfigurando violação grave 

dos deveres do empregador e ensejando a rescisão indireta do contrato de trabalho. 

(B) O período de inatividade é considerado tempo à disposição do empregador e a ausência de convocação por mais de 
6 meses seguidos importa na redução do trabalho do empregado e afeta sensivelmente a importância salarial, justificando 
a rescisã.o indireta do contrato de traba lho. 

(C) Não há relação de emprego, apenas relação de trabalho, sendo que o empregador convocará, por qualquer meio de 
comunicação eficaz, para a prestação de serviços, informando qual será a jornada com, pelo menos, três dias corridos de 
antecedência. 

(D) No contrato de trabalho intermitente. a prestação de serviços com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alte r­
nância de periodos de prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses, independentemente 
do tipo de atividade do empregado e do empregador, exceto para os aeronautas, regidos por !legislação própria. 

(E) Incorporado à Cl T com Reforma Trabalhista de 2017, o contrato de trabalho intermitente deve ser obrigatoriamente ce le­
brado por escrito, com a indicação prévia dos períodos e dias da prestação de serviços e deve conter, especificamente, o 
vallor da hora de trabalho, que não pode ser inferior ao vallor lhorário do salário mínimo .. 

86. Diante da ocorrência de um evento dlimático catastrófico em diversos muniicfpios de determinado estado da federação, com im­
pacto significatijvo na economia local, o empregador decide reduzir unilateralmente a jornada de trabalho de seus 80 empre­
gados, de 8 horas diárias para 4 horas diárias, com redução do salário de forma proporcional! (50%) até 31 de dezembro de 
2024. Diante desse caso, é correto: 

22 

(A) A situação excepcional justifica o jus resistentiae por parte do empregador apenas em relação à matéria salarial. 

(B) Em decorrência do principio da inalterabilidade dos contratos de trabalho, não se admite a redução salarial, ainda que com 
concordância expressa do empregado, ou por negociação coletiva de trabalho. 

(C) A situação excepcional justifica o jus variandi por parte d!o empregador apenas em relação à íomada de trabalho, desde 
que justifique a medida perante o sindicato da categoria profissional no prazo de 15 di;as. 

(D) Diante de eventos de caso fortuito ou força maior, o sistema jurídico trabalhista autoriza a alteração do contrato de trabalho 
por ato unilateral do empregador, desde que justifique a medida perante o Ministério do Trabalho no prazo de 15 dias. 

(E) Apesar da situação climática excepcional, a alteração das cláusulas do contrato de trabalho pertinentes à jornada de 
trabalho e salário dependem exclusivamente de negociação coletiva de trabalho. 
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87 . A empresa ABC Ltda. foi contratada pela Administração Pública para prestar serviços de manutenção e limpeza em 5 escolas 
públicas do Municlpio a partir de janeiro de 2022. Nos últimos meses, após narrarem jornadas de trabalho exaustivas de 14 a 16 ho­
ras/dias, sem intervalos para refeição e descanso, em regime de escala 6x1, alguns empregados ingressaram em ju izo em face 
do empregador e da Administração Pública pleiteando o pagamento de horas extras e reflexos legais, os depósiitos do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviiço (FGTS) em atraso, desde dezembro de 2023, e a rescisão indireta do contrato de trabalho. 

Na redamação trabalhista ajuizada por Caio, empregado da empresa ABC Ltda., após notificadas, a 1ª- reclamada {ABC Ltda.) 
apresentou contestação detalhada e sem documentos. Já a 2;; reclamada (Administração Pública) alegou prel iminar de 
ilegitimidade passiva, impugnou a jornada de traballho sob a alegação de que a jornada descrita é humanamente impossível e 
que não houve comprovação de diferenças ou apresentação do extrato de FGTS pelo reclamante com a peça inicial. Além disso, 
exibiu diversos documentos relacionados ao contrato administrativo. O preposto da 1 ~ reclamada não compareceu à audiência e, 
por isso, a 1! reclamada foi considerada a revel e confessa, apesar de presente o seu advogado. Sem a produção de provas em 
audiência, o magistrado trabalhista encerrou a fase iinstrutória e, em sentença, a pretensão iniciali foi acolhida integralmente, com 
a condenação solidária das reclamadas ao pagamento dos créditos traballhistas postulados. Em uma análise do caso a partir do 
sistema legal e entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, é correto: 

{A) Presente o advogado da 1ª reclamada em audiência, o magistrado deveria ter aceitado a contestação da 1-ª reclamada 
elidindo a revel ia, sendo que a ausência dos contro les de jornada de trabalho importa em inversão do ônus da prova e 
cabe ao empregado comprovar a irregularidade dos depósitos do FGTS. 

(B) Presente o advogado da 1ª reclamada em audiência, o magistrado deveria ter aceitado a contestação da 1-ª- reclamada 
elidindo a revel ia, sendo que não há confissão sobre fato inverossímil e é ônus probatório do empregador comprovar a 
regularidade dos depósitos do FGTS. 

(C), !Presente o advogado da lª-redlamada em auclíê11cia, o magistrado deveria ter aceitado a contestação da 1-ª- reclamada, 
mas mantida a revelia , sendo que não há confissão sobre 'fato inverossímil e cabe ao empregado comprovar a 
irregu larcidade dos depósitos do FGTS. 

(D), Ausente o preposto em audiência, a 1-ª reclamada é revel, sendo que não há confissão sobre fato inverossímil e é ônus 
probatório do empregado comprovar a inregularidade dos depósitos do FGTS. 

(E) Presente o preposto da 2-ª- reclamada em audiência, o magistrado deveria ter aceitado a contestação da 1-ª- reclamada 
elidindo a revelia, sendo que a ausência dos controles de jornada de trabalho importa em inversão do ônus da prova sobre 
a real jomada de trabalho e cabe ao empregador comprovar a regu'laridade dos depósitos do FGTS. 

88. Tlcio foi contratado por empresa domiciliada em Jaboatão dos Guararapes, em Pemambuco para a função de agente/viajante 
comercial em 1.51. de julho de 2010. Após a extinção do contrato de trabalho em 31 de maio de 2024, Tido ingressou com 
reclamação trabalhista post1ulando diferenças de horas extras, pagamento de comissões não quitadas e o reembolso de algumas 
despesas nas viag1ens rea lizadas para o empregador, perante a 1~ Vara do Trabalho de Serra Grande, em Minas Gerais. 
Regularmente citada, a empresa reclamada alegou exceção de incompetência territorial em peça autônoma e apresentou 
contestação, com documentos, ato continuo. Em audiência inicia l, as partes produziram provas que demonstraram de forma 
convincente que Tício atendia semanalmente diversos cl ientes em Serra Grande Na própria audiência, o magistrado da 1ª Vara 
do Trabalho de Serra Grande acolheu as alegações de incompetência territorial!, sob a alegação de que Tício estava 
subordinado à filia l de Jaboatão dos Guararapes. O recI1amante apresentou seus protestos contra a decisão. Diante do caso 
apresentadq, é correto afi rmar: 

{A) No processo do trabalho, é cabível incidente próprio para discussão da incompetência territorial a ser apresentada no 
prazo de 5 dias da notificaçao, sendo incorreta a decisao que acolheu as alegações da empresa de incompetência 
territorial, mas impugnável por simples protesto em audiência. 

(B) No sistema processual vigente, as alegações de incompetência territorial devem ser alegadas em prel1iminar de contes~ 
tação, a ser apresentada até a audiência, sendo incorreta a decisão que acolheu as alegações da empresa de incom­
petência territorial, mas atacável por recurso ordinário. 

(C) No processo do trabalho, é cabível incidente próprio para discussão da incompetência territorial a ser apresentada no 
prazo de 5 dias da notificação, sendo correta a decisão que acolheu as alegações da empresa de incompetência territoria l 
e somente pode ser impugnável por recurso ordinário. 

(D} No processo do trabalho, é cabível incidente próprio para discussão da incompetência territorial a ser apresentada no 
prazo de 8 dias da notificação, sendo incorreta a decisão que acolheu as alegações da empresa de incompetência 
territorial , mas atacável por recurso de agravo de instrumento. 

(E) No sistema processual vigente, as alegações de incompetência territorial devem ser alegadas em prel1iminar de contes­
tação, a ser apresentada até a audiência, sendo correta a decisão que acolheu as alegações da empresa de incom­
petência territorial, mas atacável por recurso de agravo de instrumento. 

89. Durante o processo de conhecimento, a reclamação trabalhista movida por Tício fo i parcialmente acolhida e a empresa recla­
mada foi condenada a retificar a carteira de trabalho (CTIPS) do reclamante e ao pagamento de diferenças de comissões. No 
curso da execução, mesmo após diversas medidas execurtórias, não foram !localizados bens da empresa devedora. Com isso, o 
reclamante foi regularmente intimado para dar andamento ao feito no prazo de 30 dias. Findo o prazo concedido, a reclamação 
trnbalhista ficou disponível para as partes por 30 meses na Vara do Trabalho e, posteriormente, arquivada por 18 meses. Diante 
da inércia das partes, o magistrado trrabalhista declarou de of1ício extinta a execução, por prescrição íntercorrente. O fundamento 
jurídico para justificar a alteração total ou parcial da decisão em fase recursai é: 

{A) Segundo o entendimento atual do STF e do TST, é inapl icável a prescrição intercorrente na Justiça do Traballho. 

(B) É obrigatória a designação de audiência de concil iação entre as partes antes da declaração da prescrição. 

{C) Observando a regra constitucional , o prazo da prescrição intercorrente é de 5 anos. 

(D} A prescrição íntercorrente somente pode ser analisada mediante provocação da parte iinteressada. 

(E) A prescrição intercorrente não atinge a obri:gação de retificaçao da CTPS e afeta exclusivamente o pagamento de dife­
renças de comissões. 
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90. Sob a alegação de dispensa discriminatória por ser portador do vírus HIV, Alberto ingressou em juízo pleiteando a nulidade da 
dispensa imotivada e sua reintegração, com pedido de tu.tela de urgência e, ainda, o pagamento dos salários e outras verbas 
trabalhistas até a data da efetiva reintegração. Em decisão interlocutória,. cons iderando a ausência dos requisitos legais, a tutela 
reque rida foi negada e foi designada audiência. Em contestação, a empresa reclamada alegou que o empregado era portador do 
viírus HIIV antes do ingresso na empresa e negou a prática de ato discriminatório. rnante das provas produzidas em audiência, o 
magistrado concedeu ex officio tutela de urgência , determinando a reintegração do trabalhador no prazo de 72 horas, sob pena 
de multa diária fixada em R$ 300,00 em favor do trabalhador. Contra a tutela concedida, a empresa adotou a medida judicial ca­
bível. Uma semana após a audiência, em sentença, a pretensão inicial foi totalmente acolhida, inclusive com a adequação da 
tutela de urgência concedida para a reintegração do trabalhador no prazo de 24 horas, com multa diária de R$ 500,00 em caso 
de descumprimento. 

Diante do caso, a concessão de tutela de urgência 

(A) depende de requerimento expresso da parte, sendo cabível mandado de segurança contra a decisão interlocutória e, com 
a prolação da sentença, tem-se a perda de objeto do mandado de segurança impetrado. Jâ contra a tutela de urgência 
concedida em sentença, a parte interessada deverá requerer efeito suspensivo ao recurso ordinário em incidente próprio 
diretamente no tribunal. 

(B) depende de requerimento expresso da parte, sendo cabível mandado de segurança contra a decisão interlocutória e, com 
a proclamação da sentença, tem-se a perda de objeto do mandado de segurança. Já contra a tute la de urgência concedida 
em sentença, a parte interessada deverá opor agravo de instrumento diretamente no tribunal. 

(C) pode ser concedida a requerimento da parte ou ex officio pelo juiz do trabalho, sendo cabível mandado de segurança 
contra a decisão interlocutória e, com a proclamação da sentença, tem-se a perda de objeto do mandado de segurança. Já 
contra a tutela concedida em sentença, a parte interessada poderá requerer a concessão de efeito suspensivo em caráter 
liminar de urgência no próprio recurso ord inário. 

(D) depende de requerimento expresso da parte, sendo cabível mandado de segurança contra a decisão interlocutória. Com a 
tutela de urgência concedida em sentença, a parte interessada deverá adequar o mandado de segurança impetrado an­
teriormente. 

(E) pode ser concedida ex officio pelo juiz do trabalho, sendo cabível agravo de instrumento contra a decisão interlocutória. Já 
contra a tutela de urgência concedida em sentença, a parte interessada deverá requerer efeito suspensivo ao recurso 
ordinário em incidente próprio diretamente no tribunal. 

Direito Urbanístico e Ambiental 

911. Na discussão do zoneamento municipal , pretende-se criar uma zona urbana que se sobrepõe à zona de amortecimento de um 
Parque Estadual. Sob o ponto de vista jurldico, a proposta 

(A) não encontra viab il idade, diante de expressa vedação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC). 

(B) encontra viabilidade, desde que haja manifestação favorável do órgão gestor da Unidade de Conservação e do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente. 

(C) encontra viabiilidade, diante da competência do Municipio para disciplinar o tema. 

(D) encontra viabiilidade, desde que haja manifestação favorável do Conselho Estadual do Meio Ambiente. 

(E) encontra viabiilidade, desde que haja manifestação favorável do órgão gestor da Unidade de Conservação. 

92. A Secretaria de Meio Ambiente encaminhou ao Chefe do Poder Executivo Municipal proposta de decreto que traz ampla lista de 
atividades e de empreendimentos a serem licenciados pelo Município. Sob o ponto de vista jurídico, a proposta 

(A) encontra viabilidade, desde que as atividades e os empreendiimentos possam causar impacto ambiental de âmbito local, 
conforme tipologia definida pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente. 

(B) não encontra viabilidade, pois é atribuição do Conselho Municipal do Meio Ambiente definir a lista de atividades e de 
empreendimentos a serem licenciados pelo Município. 

(C) encontra viabilidade, diante da competência do Município para o licenciamento ambiental, desde que haja fundamentação 
técnica vinda da Pasta especializada no tema. 

(D) encontra viabi lidade, desde que haja a prévia oitiva do Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

(E) encontra viabilidade, desde que as ati vidades e os empreendimentos possam causar impacto ambiental de âmbito local e 
haja a prévia oitiva do Conselho Municipal de Meio Ambiente . 

93. Com base em sóllidos estudos técnicos realizados pela Secretaria de Meio Ambiente, o Município pretende, em área urbana 
consolidada, definir fa ixa marginal de 15 metros (Área de Preservação Permanente - APP) para os cursos d'água de menos de 
1 O metros de largura. Sob o ponto de vista jurldico, a proposta 

(A) é viável desde que sejam ouvidos os Conselhos Estadual e Municipal do Meio Ambiente, podendo ser concretizada por lei 
ou por decreto. 

(B) é viávell desde que seja concretizada por meio de lei, sejam ouvidos os Conselhos Estadual e Municipa l de Meio Ambiente 
e estabeleçam-se regras previstas na Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012. 

(C) não encontra viabilidade diante da ausência de competência do Muniicípio para disciplinar o tema. 

(D) é viávell e pode ser concretizada por meio de decreto . 

(E) é viávell desde que seja concretizada por meio de llei, ouvido o Conselho Municipal de Meio Ambiente. 
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94 . A Operação Urbana Consorciada terá sua área delimitada 

(A) em lei municipal espec1ífica. 
(8) no plano diretor. 
(C} em lei estadual. 
(D} em decreto estadual. 
(E) em decreto municipal. 

95. Sobre a titularidade dos serviços públicos de saneamento bás1ico, o Município que compartilha efetivamente instalações opera­
cionais integrantes de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e miororregiões, instituídas por lei complementar estadual, 
no caso de interesse comum 

96. 

(A) não exeroe a titularidade dos serviços públ icos de saneamento básioo, que cabe ao Conselho Gestor da Regia.o Me-
tropo litana. 

(B) exerce, de forma subsidiária, na ausência do Estado, a titularidade dos serviços públ icos de saneamento básico. 

(C} exerce a mullaridade dos serviços públioos de saneamento básico em oonjunto com o Estado. 

(D) é o único btular dos serviiços públicos de saneamento básico. 

(IE) não exerce a titularidade dos serviços púb:licos de saneamento básico, que cabe ao Estado. 

José Leõncio fo i autuado por incêndio ocorrido em sua propriedade rural , que se alastrou e atingiu trecho com vegetação nativa. 
No curso do processo administrativo, apurou-se que todos os cuidados foram tomados pelo proprietário da área (aceiros feitos e 
mantidos de forma correta). A mullta. 

(A) 

(8) 

não poderá ser cobrada, devendo o processo ser arquivado em razão da ausência de dolo ou culpa do proprietário rural. 

deverá ser cobrada, uma vez que a responsabilidade administrativa ambiental é objetiva fundamentada na teoria do risco 
integral. 

(C} deverá ser cobrada, uma vez que a responsab ilidade admini,slrativa ambiental é objetiva fundamentada na teoria do risco 
criado. 

(D} não poderá ser cobrada em razã.o da ausência de dolo ou culpa do proprietário rural , devendo o processo seguir para se 
buscar a reparação do dano ambi.ental. 

(IE) deverá ser cobrada, uma vez que a responsabil idade administrativa ambiental é, em regra , objetiva, salvo em relação as 
infrações contra a faiuna. 

97. Detenminado Município foi atingido por um severo e longo periodo de estiagem. O reservatório de água uti lizado, dentre outras 
finallidades, para abastecimento públ1ico, está com nível crítico. Não há outra fonte de captação de água. A Indústria "X" capta 
vollume de água considerável para seu processo industrial. Neste cenário, a outorga de direito de uso de recursos hídricos 
concedida à Indústria "X" 

(A) será cassada. 

(B) permanece íntegra , cabendo â Indústria compensar o uso dos recursos hídricos oom o fornecimento de caminhões pipa â 
população do Município a~ingido. 

(C} permanece íntegra , diante do direito adquirido e da necessidade de manutenção dos empregos gerados pela indústria. 

(D) poderá ser suspensa parcial ou totalmente por prazo determinado. 

(E) será revogada. 

98 . A política de desenvolvimento uirbano é executada 
(A) pelo Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas pelo Conselho Gestor da Política de Desenvolvimento 

Urbano. 

(B) por Comissão Bipartite formada pelo Municlpio e pelo respectivo Estado. 

(C) pelo Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei . 

(D) pelo Poder Público Municipal, seguindo as normas fixadas por Comissão Tripartite formada pela União, pelo respectivo 
Estado e pelo próprio Municlpio. 

(E) pelo Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais estabelecidas em Decreto. 

99. Um empreendedor pretende lotearterreno em área urbana. O empreendimento contará com lotes que são propriedade exclusiva e 
área comum de lazer. Sobre a possibilidade de colocar uma cancela na entrada do empreendimento, restringindo.se o acesso: 

(A) Não é possível, podendo-se, todavia , controlar o acesso por meio de cadastro e de uso de imagens. 

(B) É possível, desde que o empreendedor apresente compensação financei ra destinada a programas sociais do Município. 

(C) Ê possível, desde que haja previsão expressa na Lei de Diiretrizes Urbanísticas do Munic1ípio. 

(D) Não é possível , uma vez que as vias existentes no empreendimento são públicas. 

(E) É possível, visto que o empreendimento segue a normativa do condomínio edlilício, mas desde que respeitada a legislação 
urbanística. 

100. A lei traz recuo para construção em lote {distância da construção em relação à rua) bem maior, em determinado bairro 
residencial , se comparado aos demais bairros residenciais de um Município. Neste cenário,, os proprietários 

(A) têm direito á indenização por configurar limitação administrativa. 
(B) podem ter direito à indenização por se tratar de servidão administrativa. 
(C) 
(D) 
(E) 

têm direi to à indenização por config;urar desapropriação indireta. 
têm direito â indenização por configiUrar servidão administrativa. 
não têm direito à indenização por se tratar de limitação administrativa. 
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